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RESUMO 
 

 

Problemas de comunicação entre os principais stakeholders envolvidos no processo de compras 

de medicamentos têm causado transtornos no atendimento ao paciente em unidades de 

atendimento médico ambulatorial do Estado de São Paulo. O objetivo deste estudo é identificar as 

principais dificuldades encontradas nos processos de comunicação entre os profissionais de saúde 

e os fornecedores de medicamentos, ou seja, como se dá a comunicação entre stakeholders 

internos e externos, quais são seus pontos fortes e fracos e, principalmente, o que é possível fazer 

para que a comunicação atenda à necessidade de segurança do paciente no tratamento de saúde. 

Como referencial teórico foi escolhida a Teoria dos Stakeholders, por propor que stakeholders 

internos e externos devem atuar em conjunto, de forma concatenada, para que os resultados 

atinjam níveis ótimos de segurança e eficácia, e para que os cuidados com o paciente atinjam os 

objetivos de saúde que ele precisa ter. Para esta pesquisa foi escolhida como metodologia a coleta 

de dados por meio de entrevistas respondidas por stakeholders internos (servidores) e 

stakeholders externos (fornecedores). O questionário foi desenvolvido para ser aplicado aos dois 

grupos de stakeholders. A partir dos resultados obtidos com as entrevistas concluiu-se que o 

processo de comunicação interno e externo necessita de aprimoramento. Tanto na equipe interna 

quanto na equipe externa precisam aprimorar seus fluxos para garantir segurança e eficiência no 

tratamento do paciente. Esses resultados trazem como contribuição prática o entendimento dos 

problemas de comunicação institucional entre esses grupos de stakeholders. Para estudos futuros 

propõe-se considerar outras vertentes de comunicação, como, por exemplo, entre o fornecedor e 

setor financeiro, investigando quais são as principais dificuldades encontradas, quais são os 

principais gargalos da relação entre esses grupos.  

 

 
Palavras-chave: comunicação; efetividade; segurança; engajamento; stakeholder. 



ABSTRACT 
 

 
 

Communication problems among the main stakeholders involved in the drug 

procurement process have caused disruptions in patient care in outpatient medical 

care units in the State of São Paulo. The objective of this study is to identify the main 

difficulties encountered in the communication processes between health professionals 

and drug suppliers, i.e., how communication between internal and external 

stakeholders occurs, what are their strengths and weaknesses and, mainly, what is 

possible to make communication meet the need for patient safety in health treatment. 

The Stakeholder Theory was chosen as a theoretical framework because it proposes 

that internal and external stakeholders should act together, in a concatenated way, so 

that the results reach optimal levels of safety and efficacy, so that patient care achieves 

the health objectives that it needs to have. For this research, the methodology was 

chosen to collect data through interviews to be answered by internal stakeholders 

(employees) and external stakeholders (suppliers). The questionnaire was developed 

to be applied to both stakeholder groups. From the results obtained with the interviews, 

it was concluded that the internal and external communication process needs 

improvement. Both the internal and external teams need to improve their flows to 

ensure safety and efficiency in patient care. These results bring as a practical 

contribution the understanding of the problems of institutional communication between 

these groups of stakeholders. For future studies, it is proposed to consider other 

aspects of communication, such as, for example, between the supplier and the 

financial sector, investigating what are the main difficulties encountered, what are the 

main bottlenecks in the relationship between these groups. 

 
Keywords: Communication; Effectiveness; Safety; Commitment; Stakeholder. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Os problemas de comunicação apresentados com maior frequência nas 

unidades de saúde em diferentes lugares do mundo levaram a Organização Mundial 

de Saúde ï OMS ï a solicitar dos países políticas estratégicas com o objetivo de 

erradicar essa situação, para minimizar os riscos aos quais os pacientes estão sujeitos 

quando aguardam atendimentos de saúde. No Brasil, essa estratégia foi implantada 

no fim dos anos 1990 por meio da implantação do Núcleo de Segurança do Paciente, 

que tem por objetivo garantir a efetividade e a segurança nos atendimentos aos 

pacientes (Santos et al., 2020). 

A Portaria no 529, de 2013, instituiu o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente ï PNSP ï, que tem por objetivos, em conformidade com o artigo 3º: promover 

e apoiar a implementação de iniciativas voltadas à segurança do paciente em 

diferentes áreas de atenção, organização e gestão de serviços de saúde, por meio da 

implantação da gestão de risco e de Núcleos de Segurança do Paciente nos 

estabelecimentos de saúde; envolver os pacientes e familiares nas ações de 

segurança do paciente; ampliar o acesso da sociedade às informações relativas à 

segurança do paciente; produzir, sistematizar e difundir conhecimentos sobre 

segurança do paciente; e fomentar a inclusão do tema segurança do paciente no 

ensino técnico e de graduação e pós-graduação na área da saúde, enfatizando, dessa 

forma, a importância da existência da comunicação entre as equipes responsáveis 

pelo abastecimento e pela prescrição de medicamentos (Brasil, 2016). 

Esse programa tem como motivação proteger o paciente por meio de 

capacitação profissional das equipes de saúde, orientação e monitoramento pelos 

núcleos instalados nas unidades de saúde que acompanham todas as atividades 

desempenhadas com possibilidade de notificações realizadas tanto por pacientes 

quanto funcionários quando forem identificadas situações que possam estar 

colocando em risco o paciente. O principal foco desse programa está em reforçar a 

comunicação como garantia de segurança para os pacientes atendidos no serviço 

público estadual de saúde (Santos et al., 2020). 

Em razão da relevância da comunicação para a segurança do paciente e a 

efetividade do atendimento, este estudo tem por objetivo analisar o processo de 

comunicação entre os funcionários do serviço de saúde pública estadual e os 
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fornecedores de medicamentos em unidades de atendimento médico ambulatorial de 

saúde pública no Estado de São Paulo. 

O objetivo é identificar as principais dificuldades encontradas nos processos de 

comunicação entre os profissionais de saúde e os fornecedores de medicamentos, ou 

seja, como se dá a comunicação entre stakeholders internos e externos, quais são 

seus pontos fortes e fracos e, principalmente, o que é possível fazer para que a 

comunicação atenda à necessidade de segurança do paciente no tratamento de 

saúde. 

Assim, esta pesquisa pretendeu buscar evidências para responder a pergunta: 

Como a comunicação eficiente entre stakeholders internos e externos pode ser um 

fator positivo para a garantia da segurança do paciente atendido em ambulatórios da 

rede de saúde pública do Estado de São Paulo? 

O trabalho buscou compreender quais são os principais problemas que existem 

na comunicação entre stakeholders internos (funcionários dos ambulatórios de saúde 

estadual), entre esses e os stakeholders externos (fornecedores de medicamentos e 

demais insumos), e se esses problemas podem ser solucionados ou minimizados com 

a melhoria na comunicação, de modo a permitir que a atenção ao paciente seja mais 

segura e tenha efetividade no tratamento de saúde. 

A comunicação no serviço de saúde é uma importante ferramenta para oferecer 

melhores condições de atendimento, contribuindo de forma positiva na prática de 

diretrizes que norteiam a saúde pública (Silva; Rocha, 2013). É primordial para que 

não ocorram falhas ou atrasos de entrega de medicamentos e para que os prazos de 

validade estejam em consonância com os estipulados nas notas de empenho 

(Krasodomska; Dyczkowska, 2022). 

Nesse contexto, o papel dos stakeholders no processo de comunicação é estar 

preparados tecnicamente para agir em conformidade com as diretrizes da instituição 

pública de saúde, bem como com as diretrizes do seu conselho de classe e com as 

demandas dos usuários, para evitar crises no relacionamento das redes (Abdalah, 

2021). 

Uma comunicação ágil e segura é fundamental para a garantia da qualidade no 

atendimento. A importância do processo de comunicação em saúde está presente no 

fato de os stakeholders estarem focados em agregar os princípios e diretrizes ao 

trabalho do dia a dia, para melhorar a qualidade no atendimento. (Silva; Rocha, 2013). 
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Além disso, a comunicação apresenta um papel importante na disseminação 

de informações ao público em geral, de forma a prevenir situações que possam 

resultar na falta de eficácia e segurança nos atendimentos prestados à comunidade 

(Marynissen; Lauder, 2020). De acordo com Gilespie e Reader (2018), todos os dados 

disponíveis para a garantia da eficácia e da segurança do atendimento ao paciente 

não devem ser poupados. 

Considerando que o objetivo deste estudo é analisar a importância da 

comunicação entre stakeholders internos e externos nas unidades de atendimento 

ambulatorial do serviço público de estadual de saúde no Estado de São Paulo, com 

vistas à garantia da segurança e da efetividade no atendimento dos pacientes, 

justifica-se sua realização pela necessidade de uma comunicação que atenda às 

expectativas do Plano Nacional de Segurança do Paciente. Com isso, pretende-se 

contribuir para ampliação da pesquisa e da reflexão sobre essa área relevante do 

conhecimento: a gestão de saúde pública. 

A saúde pública demanda gestão que possa garantir segurança e efetividade 

no tratamento do paciente, sem desperdício de recursos públicos, razão pela qual a 

comunicação entre stakeholders internos e externos se torna relevante, já que é 

essencial para a garantia de bons resultados para o paciente e, consequentemente, 

também para os próprios stakeholders. 

Para atender aos objetivos propostos, a pesquisa coletou dados de campo, com 

metodologia adequada para identificar as principais dificuldades existentes na 

comunicação nos estabelecimentos de saúde de nível ambulatorial, entre 

stakeholders internos e externos. 

Para dar fundamentação ao processo de pesquisa, a Teoria dos Stakeholders 

foi utilizada como principal referencial teórico, recorrendo a autores como Reader 

(2022), Bazanini et al. (2020), Barney e Harrison (2020), Boaventura et al. (2020), 

Borba (2017), Buchholz e Rosenthal (2004), entre outros. A referência à Teoria dos 

Stakeholders torna-se pertinente ao tema da pesquisa por tratar de interesses 

relacionados a todas as partes interessadas no processo. 

O processo de comunicação entre as diferentes partes que constituem uma 

unidade que oferece serviços de saúde pública e que atua no atendimento dos 

pacientes, desde o ingresso no estabelecimento até o fornecimento de medicamentos 

subscritos pelo médico, é relevante para a garantia da efetividade no tratamento e 

para a segurança do paciente (Reader, 2022). 
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Os atendimentos em unidades de saúde apresentam fluxos que orientam o 

paciente desde a entrada em um estabelecimento de saúde até o momento da 

consulta com o médico. Esse paciente, a partir do momento em que é atendido pelo 

setor de recepção, é direcionado para uma área da enfermagem responsável por 

realizar uma triagem para identificar qual é o grau do seu problema e qual é o nível de 

urgência que necessita de atendimento (Bretas; Ferreira; Furtado, 2013). 

Quando o paciente é encaminhado ao seu objetivo principal ï qual seja, ser 

atendido pelo médico ï, uma vez triado, o médico observa as anotações e aferições 

realizadas pelos enfermeiros e solicita um relato do paciente referente às causas que 

o levaram até lá. O médico pode solicitar exames ou definir o tratamento que terá que 

ser realizado pelo paciente, o que quase sempre resulta em prescrição de 

medicamentos por meio de um receituário no qual esses são listados e muitos dos 

quais já obedecem ao padrão daquela unidade de saúde (Gillespie; Reader, 2018). 

Após a realização de consultas e demais procedimentos, o paciente é 

encaminhado ao setor de farmácia do ambulatório para a retirada e a orientação sobre 

como utilizar os medicamentos prescritos pelo médico. Dentre os vários 

medicamentos distribuídos em instituições públicas de saúde no Estado de São Paulo, 

uma parcela apresenta histórico de efeitos colaterais e uma caligrafia interpretada de 

forma errada pode levar o paciente a consumir um medicamento errado (Angonesi, 

2008). 

Por outro lado, existem situações em que o paciente consegue retirar 

medicamentos em várias unidades de saúde com a mesma receita. Tal prática 

apresenta riscos de intoxicação, em caso de uso excessivo e também de ingestão de 

medicamentos por outras pessoas sem a devida orientação médica (Mendonça; 

Custódio, 2016). A definição do padrão de medicamentos de uma instituição pode 

auxiliar em diversas situações dentro de uma unidade de saúde, pois facilita no 

processo de compra, auxiliando o responsável pelo pedido na escolha dos 

medicamentos. Dessa forma, o fornecimento de medicamentos à população está 

assegurado (Reader, 2022). 

A falta de comunicação entre as áreas Médica e de Farmácia, além da 

probabilidade de resultarem em problemas de medicação errada, podem resultar em 

situações de desabastecimento, pois podem ocorrer falhas no processo de solicitação 

de aquisição de medicamentos (Santos et al., 2020). 
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É recorrente a veiculação de informações nos noticiários envolvendo casos de 

erros em procedimentos médicos que geraram graves sequelas aos pacientes 

(Miasso et al., 2006). Essas falhas ocorrem também em decorrência da entrega de 

medicamentos diferentes daqueles de que o paciente realmente necessita e que 

haviam sido prescritos corretamente pelo médico (Carvalho et al., 1999). 

A mídia tem realizado uma mobilização da sociedade contra o erro médico e a 

consequente falta de medicamentos, em especial pela busca por responsáveis. 

Contudo os casos relatados parecem representar que o tema é recorrente e que os 

erros acontecem com frequência indesejada (Mendonça; Custódio, 2016). 

A comunicação, seja ela escrita ou falada, tem sua importância no processo de 

orientação médica e de fluxo entre as equipes. Quando se refere a medicamentos, as 

duas formas de comunicação são empregadas, pois o médico, a partir de um 

diagnóstico feito a partir da realização da consulta, em que ele conversa com o 

paciente, passa um receituário, no qual ele passa as devidas orientações sobre a 

administração daquele medicamento, passa a receita com as informações para que o 

medicamento seja adquirido por meio de uma farmácia e ainda há a comunicação 

visual indicada por cores e textos destacados que reforçam as principais informações 

sobre aquele medicamento. Essas informações também devem ser de conhecimento 

daquele que será responsável pela aquisição desses medicamentos (Miasso et al., 

2006. 

O Departamento Nacional de Saúde, criado na década de 1920, criou regras 

para a comunicação no serviço público de saúde, em especial para disseminar 

informações gerais com teor educativo referente a campanhas sobre a importância do 

cuidado ao paciente. Um dos objetivos da disseminação de conhecimento sobre 

saúde era oferecer melhores condições aos médicos para se comunicarem com seus 

pacientes e com os demais parceiros das equipes assistenciais (Silva; Rocha, 2013). 

Para grande parcela da população, a busca por cuidados com a saúde só se 

concretiza quando surgem sintomas de doenças. Porém, de acordo com a OMS, a 

saúde depende de vários fatores, como o bem-estar físico, social e psíquico e, para 

que isso aconteça, é preciso que as pessoas tenham informações adequadas e 

facilmente compreensíveis. O acesso à informação é necessário para o paciente e, 

também, para as equipes de apoio à saúde, que assim poderão analisar os estoques, 

prevendo a necessidade de compra de medicamentos e insumos com antecedência 

(Silva; Rocha, 2013). 
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É essencial que exista uma comunicação sem ruídos entre o profissional 

médico e o responsável pela aquisição de medicamentos da instituição, pois dessa 

forma serão comprados os medicamentos que atenderão aquele público garantindo o 

atendimento prescrito no consultório médico  (Gomes et al., 2022). 

E é fundamental, também, que exista comunicação sem ruídos entre o médico, 

a equipe de saúde, a equipe administrativa e os fornecedores de insumos necessários 

à saúde, como medicamentos e demais produtos. Nesse caso, podemos concluir que 

a comunicação interna apresenta um papel fundamental entre os setores envolvidos 

na definição e na prescrição de medicamentos ao paciente (Pereira et al., 2018). 

A ausência de uma comunicação eficaz dentro de uma unidade de saúde pode 

resultar em danos desastrosos, pois um diagnóstico errado, ou seja, um erro médico, 

pode trazer sérias complicações aos pacientes e aos estabelecimentos de saúde e ao 

próprio médico (Fioravanti, 2020). 

Outra perspectiva atual, pertinente ao tema da pesquisa, é que existe certa 

desinformação por parte do usuário e isso resulta em serviços de saúde com 

superlotação, principalmente das unidades de emergência, pois faltam mecanismos 

de orientação no processo de entrega de medicamentos (Reader, 2022). Faltam 

políticas públicas que contribuam para a informação dos usuários, de modo que ele 

esteja apto a fazer boas escolhas entre os serviços de saúde à sua disposição, ou 

seja, para que não procure um atendimento hospitalar quando o ambulatório for 

suficiente para atender às suas necessidades. As políticas públicas de informação não 

serão suficientes, no entanto, se não houver engajamento da própria sociedade na 

busca da informação e nas práticas que garantam maior segurança e efetividade no 

atendimento à saúde (Silva; Rocha, 2013). 

Observa-se, assim, o papel primordial da comunicação na prevenção de 

problemas por meio da oferta de educação continuada para a população. Com uma 

estrutura de informação organizada, muitos problemas serão conhecidos e poderão 

ser solucionados por meio de gestão de crise, ou seja, com uso de estratégias 

adequadas adotadas por cada unidade de saúde pública a partir de sua realidade 

(Abdalah, 2021). 

Silva e Rocha (2013) registram que autores como Teixeira (2003), Pitta (2009), 

Araújo (2009) e Ferreira (2012) apontam que o processo de comunicação em saúde 

no Brasil foi determinante para orientar as pessoas sobre práticas saudáveis, inclusive 

no tocante à higiene sanitária. Essas boas práticas podem resultar em eficiência no 
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uso dos recursos públicos de saúde. Assim, a comunicação correta sobre boas 

práticas de saúde é relevante para toda a sociedade (Silva; Rocha, 2013). 

Entende-se que a boa qualidade da comunicação pode gerar valor para os 

diferentes stakeholders principalmente para os stakeholders externos (fornecedores), 

pois esses quando prestam um bom serviço às instituições podem receber Atestados 

de Capacidade Técnica, documento oficial emitido pelo Estado que lhes garante 

credibilidade e aumento de perspectivas para novas contratações. 

Outro ponto importante a ser destacado no processo de comunicação entre 

stakeholders internos (servidores das instituições públicas de saúde) e externos 

(fornecedores de medicamentos) é a questão da importância de o fornecedor de 

medicamentos prestar um bom serviço às unidades que lhe são clientes para garantir 

a continuidade do atendimento e também a possibilidade de atender outras tantas 

unidades, pois, no serviço público de saúde, nos setores de licitação, são utilizados 

os atestados de capacidade técnica, documentos que atestam se determinada 

empresa fornecedora ofereceu serviços de qualidade às unidades em que prestou 

serviços ou forneceu produtos. Para as empresas cujas avaliações apresentam altos 

níveis de satisfação, isso aumenta a possibilidade de ampliar o número de unidades 

de saúde atendidas e, com isso, poder oferecer maior quantidade de serviços ou 

produtos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

Neste capítulo será apresentada a fundamentação teórica que alicerça a 

pesquisa e que foi construída por meio de revisão de literatura com foco na Teoria dos 

Stakeholders. O objetivo é demonstrar que essa teoria pode sustentar a reflexão sobre 

o processo de comunicação entre partes interessadas no serviço público de saúde e 

a concretização de eficiência no atendimento do paciente. Aborda-se, também, a 

importância do engajamento dentro do processo de comunicação 

Elegeu-se a Teoria dos Stakeholders para embasar a discussão proposta por 

esta pesquisa porque ela propõe que stakeholders internos e externos devem atuar 

em conjunto, de forma concatenada, para que os resultados atinjam níveis ótimos de 

segurança e eficácia, ou seja, para que os cuidados com o paciente atinjam os 

objetivos de saúde que ele precisa ter (Buchholz; Rosenthal, 2004). 

A hipótese que aqui foi investigada é a de que, quando existe engajamento 

entre stakeholders internos e externos, os resultados poderão ser mais eficientes e 

seguros para o paciente, o que gerará retorno positivo para as instituições e para as 

partes interessadas (Lawton et al., 2017). 

Além disso, a Teoria dos Stakeholders fornece subsídios relevantes para a 

compreensão da atuação das diferentes partes interessadas, externas e internas, no 

setor específico da saúde pública, e de que forma a comunicação entre eles pode ser 

aprimorada para garantir resultados que alcancem bons níveis de segurança e eficácia 

(Harrison; Freeman; Abreu, 2015). 

A comunicação eficiente é essencial para a segurança dos pacientes na área 

de saúde pública. Equívocos eventualmente praticados entre partes interessadas 

internas e externas podem gerar resultados bastante negativos, que afetam 

profundamente o bem-estar do paciente e, consequentemente, a credibilidade 

reputacional do estabelecimento de saúde pública. Medicamentos fornecidos em 

quantidade errada, com data de validade vencida ou, ainda, medicamento fornecido 

ao paciente em desacordo com a prescrição médica são fatos que podem ocorrer em 

uma unidade de saúde pública e prejudicar o atendimento ao paciente. A comunicação 

em ambiente ambulatorial de saúde pública envolve vários atores, como médicos, 

funcionários de diferentes áreas e fornecedores externos. A comunicação eficiente 

entre eles é essencial para garantia do atendimento correto e eficiente para o paciente. 

A cultura de um estabelecimento está diretamente ligada ao seu formato de 
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comunicação, pois uma instituição com uma boa cultura organizacional tende a 

estimular seus funcionários a um processo de comunicação que seja positivo para os 

propósitos da instituição (Reader, 2022). 

No serviço público de saúde, alcançar os objetivos significa atender ou servir a 

alguém ou a um grupo de pessoas com qualidade, segurança e efetividade. Nesse 

contexto da saúde pública, efetividade significa chegar aos objetivos da melhor forma 

possível, com qualidade no atendimento, dispensação correta de medicamentos, uso 

adequado de insumos e gestão eficiente dos recursos públicos utilizados para o 

custeio do tratamento prescrito pela equipe de saúde (Harrison; Freeman; Abreu, 

2015). 

Quando esses objetivos são alcançados, é possível afirmar que o 

relacionamento entre stakeholders internos e externos gerou resultados econômicos 

positivos, mas também gerou valor para as partes que se relacionaram na 

concretização dos resultados, assim como para a parte destinatária (o paciente) e 

para toda a sociedade, que pode confiar mais nos serviços que, nesse caso 

específico, são da área de saúde pública no âmbito do Estado de São Paulo 

(Valentinov, 2023). 

A Figura 1 apresenta um organograma que mostra a dinâmica de interação 

entre stakeholders internos (funcionários) e stakeholders externos (fornecedores) ao 

mesmo tempo que esses mesmos stakeholders internos interagem com os usuários. 
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Figura 1 ï Organograma de interação entre as partes interessadas 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 
A ação realizada por funcionários e instituições que se relacionam, quando 

utilizam uma comunicação assertiva ï comunicação que faz com que o objetivo de 

todos os envolvidos seja alcançado ï, pode apresentar resultados positivos para a 

criação de valor, tanto no âmbito econômico como no reputacional. A Teoria dos 

Stakeholders propõe essa possibilidade, ou seja, que a atividade de uma instituição 

empresarial pode ser realizada não apenas para a geração de lucro, mas, também, 

combinada com a viabilidade de geração de valor para todos os envolvidos 

(Boaventura et al., 2020) 

Os processos de trabalho de empresas e instituições são organizados por 

diferentes profissionais, com o objetivo de alcançar resultados positivos para todos e, 

especialmente, para os investidores (acionistas). A Teoria dos Stakeholders propõe 

que é possível alcançar resultados econômicos positivos, mas também gerar valores 

que beneficiam a força de trabalho, os prestadores de serviço e os fornecedores, 

assim como a sociedade e as entidades estatais com as quais o setor precisa 

obrigatoriamente se relacionar (Borba, 2017). 

Para tratar de criação de valor dentro de instituições, é necessário realizar uma 

avaliação dos relacionamentos dos grupos internos e externos para que seja possível 

planejar formas de envolvê-los nas estratégias de negócio da instituição e desenvolver 

as ações que poderão gerar valor (Freudenreich; Lüdeke-Freund; Schaltegger, 2020). 
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Nas instituições de saúde que apresentam problemas de comunicação, quando os 

funcionários fazem seus relatos sobre as dificuldades, é possível observar que parte 

desses problemas decorre da gestão que atua diretamente na qualidade da 

comunicação entre as diferentes partes que se relacionam nos processos de trabalho 

(Reader, 2022). 

No serviço público de saúde, a criação de valor pode ser realizada e mensurada 

por meio das ações desenvolvidas pelo agente prestador de serviços que realiza suas 

atividades visando à segurança e à efetividade para o paciente, mas deve atuar 

também para a utilização responsável dos recursos públicos, sem desperdícios e na 

construção e no fortalecimento de redes de parcerias com fornecedores. O objetivo a 

ser alcançado é o relacionamento entre os servidores públicos e os fornecedores de 

produtos e serviços, com propósito de transparência e governança, sem que haja 

espaço para práticas de corrupção, e com a garantia de efetividade para o usuário, 

que tem o direito garantido pela Constituição Federal brasileira de ter acesso à saúde 

pública, com todos os recursos necessários para os cuidados, com qualidade 

(Osborne; Nasi; Powell, 2021). 

Assim, no âmbito do serviço público, a criação de valor depende de interação 

na rede de stakeholders internos e externos, que precisam estar engajados e 

alinhados por um mesmo propósito que, no caso dos serviços de saúde, 

objetivamente, consiste em prestar um atendimento com efetividade de resultados e 

segurança para o usuário (Bridoux; Stoelhorst, 2022). 

 
2.1 Teoria dos Stakeholders 

 
 

O termo stakeholder teve sua origem em um memorando redigido, em 1963, 

no Stanford Research Institute, com a tem§tica: ñaqueles grupos sem cujo apoio a 

organização não existiriaò (Freeman; Reed, 1983, apud Bazanini et al., 2020). 

As instituições necessitam de funcionários e colaboradores para que possam 

realizar o trabalho relativo a suas demandas. Os funcionários, que são os stakeholders 

internos, dividem-se em grupos dentro da instituição. Considerando o contexto de 

unidades ambulatoriais utilizado nesta pesquisa, para que cada um desses grupos 

cumpra determinada função e todos juntos completem a demanda institucional, os 

colaboradores, conhecidos como stakeholders externos, se fazem necessários para 

fornecer aquilo que a instituição não produz, porém precisa para concluir seu trabalho. 
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É muito importante que esse grupo de stakeholders internos e externos tenham 

engajamento entre si, pois, quando há trabalhos em parceria, os resultados são 

melhores (Freeman; Martin; Parmar, 2007). 

A partir do engajamento das equipes, surge a criação de valor dentro das 

instituições, que, por sua vez, apresentam um papel importante relacionado aos 

resultados a serem obtidos. A criação de valor representa o proveito individual de cada 

stakeholder, independentemente da posição que ocupa na instituição (Freeman; 

Phillips, 2002). 

Enquanto a Teoria da Firma tem como principal objetivo atender às 

necessidades dos acionistas, sem se preocupar com as demais partes interessadas, 

na Teoria dos Stakeholders, o principal objetivo é fazer com que todas as partes 

interessadas tenham resultados positivos em lucros e em valores não patrimoniais, 

como credibilidade, perenidade, reconhecimento da qualidade do serviço prestado ou 

do produto fabricado (Boaventura et al., 2009). 

A Teoria da Firma surge a partir do artigo The nature of the firm, de Ronald 

Coase, um economista britânico que inovou por meio de suas hipóteses, quando 

estudou sobre as empresas e como elas funcionam. Essa teoria visava aos lucros das 

empresas e de seus acionistas. No decorrer dos anos, observou-se que as empresas 

não sobreviveriam apenas com a força de trabalho de seus acionistas, mas, sim, com 

o trabalho de mais agentes e, dessa forma, surge a Teoria dos Stakeholders, que 

atende a todos os grupos das instituições, trazendo maior engajamento entre eles 

(Menezes; Vieira; Santos, 2020). 

O Quadro 1 mostra as principais características da Teoria dos Stakeholders e 

da Teoria da Firma, com o objetivo de demonstrar as razões para a escolha da Teoria 

dos Stakeholders como fundamento teórico deste trabalho. 
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Quadro 1 ï Principais diferenças entre a Teoria dos Stakeholders e a Teoria da Firma 
 

 
Teoria dos Stakeholders Teoria da Firma 

Objetivo Atender aos objetivos de todas as 
partes envolvidas com a instituição. 

Atender aos objetivos dos acionistas. 

Foco Foco no desempenho social e 
organizacional da instituição. 

Foco no desempenho econômico. 

Abrangência Aplica-se aos diversos grupos 
pertencentes à instituição e também 
aos que estão fora dela. 

Aplica-se aos acionistas e gerentes 
das instituições. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
Como se pode observar no Quadro 1, estão distribuídos o objetivo, o foco e a 

abrangência de cada uma das teorias. Na coluna referente à Teoria dos Stakeholders, 

são apresentadas definições com maior abrangência de todos os grupos pertencentes 

a uma instituição e até mesmo aos que estão fora dela, mas são pertencente às redes 

nas quais a instituição está inserida (Cabral et al., 2019). 

Segundo Reader (2022) e Bazanini et al. (2020), a Teoria dos Stakeholders se 

fundamenta na inclusão dos envolvidos nos processos de trabalho, tanto aqueles que 

causam impacto direto na organização ï como os funcionários e gestores ï como os 

que indiretamente influenciam as organizações, como governo e sociedade. 

A definição de stakeholder ou ñparte interessadaò, em rela­«o a uma empresa 

ou instituição, é construída a partir da análise do grau de comprometimento de 

determinados agentes, sejam eles colaboradores, diretores ou outros que integram 

grupos necessários para a execução e a conclusão de processos que agregam valor 

à empresa (Bridoux; Stoelhorst, 2014). 

A Teoria dos Stakeholders, quando aplicada, pode gerar resultados positivos 

porque as partes interessadas externas, atuando de forma integrada por propósitos e 

objetivos, tendem a retribuir de forma positiva com a organização, especialmente no 

que diz respeito ao comprometimento com suas funções e responsabilidades. Os 

stakeholders internos, no caso específico desta pesquisa, são os profissionais que 

atuam diretamente com o paciente, mas que também têm a responsabilidade de se 

articular com os fornecedores de produtos e serviços, que são os stakeholders 

externos. Esses, por sua vez, têm relevância principalmente no fornecimento de 

medicamentos, que são insumos muito utilizados no âmbito da saúde pública e podem 
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causar graves problemas, caso não sejam fornecidos corretamente (Barney; Harrison, 

2020). 

O relacionamento entre stakeholders internos e externos na área da saúde 

pública tem como principal objetivo a efetividade e a segurança no atendimento do 

paciente, para garantir o resultado esperado, que é o restabelecimento de sua saúde 

e, ainda, que a organização atinja nível ótimo de eficiência, tanto no tratamento 

prestado como na escolha de seus fornecedores (Harrison et al., 2015). Para os 

stakeholders externos, fornecedores de medicamentos, por exemplo, o resultado 

ótimo para o paciente acresce o valor da confiança que permitirá que continuem sendo 

chamados para apresentar ofertas de medicamentos para aquisição pelo serviço 

público. Essa confiança do poder público no fornecedor privado constrói, ainda, o valor 

da credibilidade no mercado de aquisição de medicamentos, o que é positivo para o 

fornecedor. Em linhas gerais, essa é a força do engajamento dos stakeholders 

internos e externos na consecução de objetivos que possam gerar bons resultados e 

valores para todos os envolvidos na atividade. 

A gestão do serviço público de saúde precisa analisar e identificar os diferentes 

stakeholders e o grau de influência que exercem na rede de prestação de serviços em 

saúde pública. Essa influência vai depender da posse de um ou mais dos seguintes 

atributos: poder, legitimidade e urgência. Quanto maior o número e o grau desses 

atributos, maior será considerada a influência exercida (Lyra; Gomes; Jacovine, 2009). 

Ainda de acordo com a Teoria dos Stakeholders, o tratamento para com as 

partes envolvidas no processo deve ser justo, honesto e generoso, para propiciar 

ambiente para o engajamento nas atividades por parte dos envolvidos (Harrison et al., 

2015). 

É necessário conhecer os stakeholders de uma organização, entender quais 

são seus interesses, quais são os mecanismos adequados para o alinhamento de 

propósitos nas relações com esses indivíduos, de que forma ocorrem os processos 

de trabalho da organização com esse grupo de stakeholders, de que maneira 

acontecem as transações entre os stakeholders e a organização, e, como aspecto 

fundamental, entender como as negociações refletem no processo organizacional, 

considerando o mapa dos stakeholders (Marzzoni et al., 2021). 
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Figura 2 ï Mapa dos stakeholders de uma instituição de saúde 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 
Assim, na situação fática analisada por esta pesquisa, a Teoria dos 

Stakeholders pode contribuir para compreender como, na saúde pública, o paciente 

poderá ter a satisfação de receber o seu atendimento como cidadão e contribuinte de 

impostos; o governo fará o correto cumprimento das determinações contidas na 

constituição federal; os stakeholders internos, como farmacêuticos e auxiliares 

encarregados da distribuição de medicamentos, poderão cumprir adequadamente 

suas responsabilidades (Barney; Harrison, 2020); e os stakeholders externos poderão 

atender a todos os prazos, entregar material de qualidade e agregar o valor de se 

tornar referência de credibilidade entre os diferentes concorrentes do setor (Sarturi; 

Seravalli; Boaventura, 2015). 

Para que esse círculo virtuoso ocorra no fornecimento de medicamentos nos 

ambulatórios de saúde pública no Estado de São Paulo, esta pesquisa identifica ser 

relevante compreender os relacionamentos e os níveis de confiança entre os 

stakeholders e gestores organizacionais, e como eles impactam as diferentes 

organizações envolvidas no processo de dispensação de medicamentos (Marzzoni et 

al., 2021). No serviço público de saúde, os objetivos a serem atendidos são a 

segurança e a efetividade dos resultados no tratamento médico, objetivos que não 
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podem ser mitigados sob pena de ser colocada em risco a vida do paciente (Reader, 

2022). 

Tendo em vista que este trabalho tem como objetivo analisar a forma como se 

dá a comunicação nas instituições de saúde pública no Estado de São Paulo, para 

aferir o quanto ela depende do alinhamento de propósitos de todos os stakeholders ï 

internos e externos ï envolvidos, a Teoria dos Stakeholders é utilizada como diretriz 

teórica porque é aplicável a situações como essa, em que o resultado esperado, 

efetividade e segurança no tratamento do paciente, depende objetivamente da 

atuação articulada dos stakeholders (Malik et al., 2023). 

Nesta pesquisa, os principais grupos de stakeholders mapeados são: a 

instituição, que presta o serviço público de saúde diretamente para o usuário; a 

sociedade, que é a potencial destinatária do atendimento de saúde pública; o governo, 

que custeia todos os recursos humanos e materiais necessários; e os fornecedores 

de produtos e serviços, especialmente de medicamentos (Mahajan et al., 2023). 

A sociedade é o principal stakeholder porque o acesso à saúde integral é um direito 

que decorre diretamente da Constituição Federal, custeado pela própria sociedade 

por meio do pagamento compulsório de tributos. A comunicação entre os stakeholders 

internos e externos pode garantir que o atendimento à saúde seja prestado com 

segurança e efetividade, para atingir os objetivos pretendidos (Cabral et al., 2019). 

A Teoria dos Stakeholders também apresenta uma importante contribuição 

para este trabalho por abordar, dentre as relações entre os stakeholders internos e 

externos, a questão da confiança, pois, a partir do momento em que os 

relacionamentos entre esses stakeholders geram como valor a confiança, é possível 

obter bons resultados no tratamento dos pacientes do serviço público de saúde (Noort; 

Reader; Gillespie, 2019). Essa teoria tem um papel importante na concepção da 

gestão de recursos das organizações, de forma alinhada ao interesse das partes 

interessadas envolvidas, resultando na criação de valor. Esse valor criado é 

responsável por motivar as partes interessadas em cooperar cada vez mais (Bridoux; 

Stoelhorst, 2022). Essa teoria atende a todas as partes interessadas envolvidas 

(stakeholders internos e externos) de forma pragmática, garantindo o alcance dos 

objetivos de forma igualitária. (Valentinov; Chia, 2022). 

No sentido de completar lacunas deixadas por outras teorias, em especial a 

Teoria da Firma, que tinha como principal objetivo satisfazer aos acionistas, a Teoria 

dos Stakeholders vem atender às necessidades das demais partes interessadas, 
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quais sejam stakeholders internos (gestores e colaboradores internos) e stakeholders 

externos (fornecedores, clientes e governo). 

Dentre as principais partes interessadas para o contexto deste trabalho, temos 

os colaboradores internos ï que buscam adquirir produtos e insumos com qualidade 

e preços vantajosos para a instituição ï e, por outro lado, os fornecedores ï que 

buscam meios para conseguir vender seus produtos com o objetivo de conseguir 

sobre eles o máximo lucro possível (Amis et al., 2020). 

 
2.2 Engajamento 

 
 

O engajamento entre as partes interessadas tem um papel fundamental de 

envolver os stakeholders internos e externos nas estratégias da instituição, de forma 

que as necessidades e os objetivos das partes interessadas sejam levados em 

consideração nesse processo. Com isso, as instituições têm condições de acessar 

informações externas que poderão utilizar no planejamento de suas ações (Desai, 

2018). 

O engajamento de stakeholders pode ser compreendido como práticas 

desenvolvidas pelas organizações com o objetivo de criar laços de envolvimento dos 

stakeholders, internos e externos, visando à obtenção de benefícios futuros para a 

organização, porque os stakeholders são considerados como parte essencial nas 

perspectivas normativa e instrumental (Kulik; Lawrence, 2017). 

Para o contexto deste trabalho, stakeholders internos são entendidos como 

aqueles funcionários internos da instituição, que trabalham diretamente para a 

instituição, também identificados como constituintes primários; os stakeholders 

externos, por sua vez, são entendidos como fornecedores, aqueles colaboradores 

que, de certa forma, contribuem para que o processo de trabalho da instituição seja 

realizado. 

A condição de constituinte primário, grupo de profissionais sem os quais não 

seria possível a realização de determinada tarefa, vem sendo atribuída aos 

funcionários, colaboradores (stakeholders internos) e fornecedores (stakeholders 

externos), tendo como um tema relevante do balanço social as condições do local de 

trabalho (Mitchell; Agle; Wood, 1997). 

Funcionários engajados estão comprometidos com suas funções de forma a 

obter resultados positivos para a empresa e, consequentemente, para si próprios. 
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Esses funcionários estão motivados para agir sempre com objetivo de aprimoramento 

do trabalho (Sanwal; Sareen, 2023). É essencial para o desenvolvimento de 

engajamento entre as equipes a forma como a liderança é exercida pelo gestor 

imediato da equipe, porque a forma como ele lida com seus subordinados pode 

determinar que tipo de equipe será desenvolvida (Oliveira; Rocha, 2017). 

 
Quadro 2 ï Funções e principais benefícios dos stakeholders de instituições de 

saúde pública 
 

Tipo de stakeholder Função Principais benefícios 

 
 
 
 
 
 
 
 

Interno 

Médico Prestar atendimento ao paciente, 
receitando e orientando, quando 
necessário, sobre a administração de 
medicamentos. 

Ter cumprido com o 
papel de sua função. 

Enfermeiro Prestar apoio ao profissional médico no 
atendimento aos pacientes. 

Ter cumprido com o 
papel de sua função. 

Farmacêutico Fornecer a medicação prescrita pelo 
médico, reforçando as orientações de 
uso. 

Ter cumprido com o 
papel de sua função. 

Administrativo Realizar as atividades de suporte para os 
atendimentos médicos, inclusive 
realizando solicitações de compra de 
medicamentos e demais insumos 
necessários. 

Ter cumprido com o 
papel de sua função. 

Pregoeiro Realizar as aquisições de medicamentos 
e demais insumos, conforme solicitação 
das áreas competentes. 

Ter cumprido com o 
papel de sua função. 

 
 

 
Externo 

Governo Criar e cobrar o cumprimento de políticas 
públicas referentes à saúde, garantindo o 
atendimento à Constituição Federal de 
1988. 

Atender às legislações 
vigentes e criar 
material para 
marketing político. 

Fornecedor Fornecer os medicamentos e demais 
insumos, conforme contratados por meio 
de sessão pública instituída através de 
edital de chamamento público. 

Vender seu produto e 
criar possibilidade de 
aumento em sua rede 
de clientes. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
Esse engajamento entre os grupos de stakeholders vai além da interação entre 

as partes interessadas internas da instituição, ele também abrange fornecedores, 

prestadores de serviços, entre outras categorias, formando um grupo de trabalho, 

conforme demonstrado no Quadro 2. Quando os grupos de stakeholders internos e 
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externos interagem, valores são compartilhados com base em seus contextos 

específicos e cada parte envolvida contribui de forma peculiar em prol do atendimento 

aos objetivos que possuem individualmente (Viglia et al., 2023). 

 
2.3 Engajamento no serviço de saúde pública 

 
 

O papel do engajamento dentro das organizações de saúde pública visa à 

criação de laços com as partes interessadas internas e externas, de forma a criar 

condições favoráveis para o alcance dos principais objetivos da instituição (Desai, 

2018). Esses laços favorecem um processo de comunicação mais assertiva com o 

grupo das partes interessadas, gerando, consequentemente, resultados favoráveis a 

todas as partes interessadas envolvidas no processo (Kulik; Lawrence, 2017). 

Quando há uma quebra de laços com uma parte interessada externa, colocam- 

se em risco determinados segmentos daquela instituição, principalmente quando essa 

parte interessada influi diretamente e exclusivamente em itens importantes dentro do 

processo de trabalho (Jones; Harrison; Felps, 2018). 

Dentro de uma instituição de saúde, podemos considerar como itens 

primordiais para o seu funcionamento os medicamentos de uso geral e aqueles de 

uso controlado, da classe de medicamentos de alto custo, que, em muitos casos, 

possuem fornecedores exclusivos (Reader, 2022). 

Quando há o envolvimento das partes interessadas internas e externas com 

alcance de resultados positivos, há também maior transparência nos processos de 

trabalho. Essa transparência gera valor para a instituição e para todas as partes 

interessadas envolvidas (Valentinov, 2023). 

As organizações que apresentam maior engajamento com suas partes 

interessadas externas apresentam práticas de gestão em seus negócios que são 

condizentes com as práticas esperadas para com essas partes interessadas 

(Freeman; Martin; Parmar, 2007). Entretanto, quando isso ocorre de forma contrária, 

existe o risco de as partes interessadas se desligarem do processo, comprometendo 

os resultados (Freeman; Phillips, 2002). 

As organizações também podem cobrar de suas partes interessadas o 

cumprimento de determinadas obrigações, sob pena de sanções (Harrison et al., 

2023). 
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No âmbito dos serviços de saúde pública, essas penalizações ocorrem por 

atraso na entrega de medicamentos e por data de validade dos produtos diferente 

daquelas estipuladas no processo de compra (Araújo; Lemos, 2020). 

Quando há, no processo, respeito, cooperação e respaldo por parte da 

organização e de todas as suas partes interessadas envolvidas, é possível obter 

importantes impactos nos resultados (Dawkins, 2014). 

Para o engajamento, é necessário utilizar-se da comunicação. O engajamento 

nasce a partir dos primeiros contatos, pois, quando um stakeholder interno passa a 

ter contato frequente com um stakeholder externo, ele começa a criar vínculos que, 

ao longo do tempo, vão estreitando a relação entre eles (Desai, 2018). 

Essa estreita relação pode ser muito útil no dia a dia de ambos stakeholders, 

pois um stakeholder interno que depende da informação sobre a entrega de 

determinado medicamento ou insumo, para melhor organização e planejamento de 

seus trabalhos, pode contatar o fornecedor, solicitando as informações referentes ao 

processo de entrega, dispensando, dessa forma, ritos burocráticos que só iriam 

atrasar a obtenção das informações necessárias e que não comprometem de forma 

negativa a instituição ou as demais partes interessadas. 

Entende-se que as instituições que mantêm comunicação assertiva seguida de 

um processo de engajamento com seus stakeholders internos e externos tendem a 

obter mais sucesso no alcance de seus objetivos. 

Assim, o engajamento com stakeholders externos é tão importante quanto o 

engajamento com os stakeholders internos, pois é a partir desses que são levantadas 

as informações sobre as necessidades da instituição e, então, inicia-se o processo 

para a aquisição de insumos e medicamentos. Nesse momento de coleta de 

informações dentro da instituição, é muito importante existirem fortes laços de 

comunicação entre os stakeholders internos, já que é a partir desses dados que serão 

providenciadas as aquisições. 

No caso de levantamento de dados diferente do que reflete a realidade, as 

operações da instituição estarão em risco, comprometendo o tratamento médico dos 

pacientes quando do momento da prescrição médica, pois, se faltar medicamento, a 

consulta perde o seu valor. 

Uma comunicação assertiva é primordial para o sucesso das atividades de uma 

instituição, pois ela interfere nos seguintes aspectos: o olhar crítico do paciente que, 

quando recebe um tratamento adequado, fica satisfeito e grato; os stakeholders 
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internos que ficam orgulhosos e prazerosos em fazer parte da equipe; os stakeholders 

externos, na qualidade de fornecedores, que buscam trabalhar com instituições bem 

vistas e reconhecidas na rede; e o governo que, por sua vez, utiliza situações positivas 

como essa para promoção política. Em todas as possibilidades apresentadas, os 

envolvidos, de certa forma, tiram proveito dos pontos positivos dessa instituição 

(Martinez; Peattie; Vazquez-Brust, 2019). 

Com o apoio da teoria pesquisada, estabeleceram-se as variáveis operacionais 

utilizadas nesta pesquisa, apresentadas no Quadro 3: 

 
Quadro 3 ï Variáveis operacionais 

 

 
Comunicação 

Fluxo de troca de informações necessárias para o andamento 
do processo 

Segurança e Efetividade Eficácia do atendimento ao paciente da instituição de saúde. 

 
Organizações de saúde pública 

Instituições públicas de saúde que oferecem atendimento ao 
cidadão. 

 
Grupos de stakeholders 

Servidores internos da instituição de saúde e os fornecedores 
de medicamentos (externos). 

 
Engajamento 

Relacionamento entre os servidores internos e os fornecedores 
de medicamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

Este capítulo descreve a metodologia de pesquisa escolhida com o objetivo de 

encontrar respostas adequadas para a pergunta de pesquisa formulada. A 

metodologia de pesquisa é essencial para os trabalhos acadêmicos, na medida em 

que desvela os caminhos escolhidos pelo pesquisador para obter resultados 

confiáveis e que possam ser compartilhados pela comunidade científica (Creswell, 

2010). 

Esta pesquisa apresenta caráter qualitativo, com a realização de entrevistas 

com profissionais das áreas envolvidas no tema em questão: os stakeholders internos 

das instituições de atendimento público médico ambulatorial do Estado de São Paulo, 

farmacêuticos, enfermeiros, profissionais das áreas de compras e almoxarifado; e os 

stakeholders externos, fornecedores de medicamentos. Os questionários aplicados 

tiveram por objetivo obter respostas sobre como é realizada a interação entre esses 

diferentes stakeholders, qual é o grau de engajamento entre esses grupos e se o nível 

de engajamento influencia a confiança e o resultado final. 

O conhecimento tem um papel fundamental mediante a organização e a 

convivência das pessoas na sociedade. O conhecimento resolve situações existentes 

entre as pessoas, independentemente do campo de atuação a ser considerado. Daí a 

importância da pesquisa e da definição de metodologia a ser utilizada, pois é dessa 

forma que se propõe como o conhecimento já adquirido pode servir de solução para 

os problemas ali apontados (Bastos; Ferreira, 2016). 

Para a realização de tarefas e soluções de problemas no dia a dia é necessário 

transformar ideias que surgem em ações. Essa transformação é possível em virtude 

do conhecimento, pois, para que se possa chegar a determinado consenso, é 

necessário haver base com condições de identificar as possíveis hipóteses (Köche, 

2011). 

O conhecimento científico tem o papel de auxiliar o pesquisador a entender e 

interpretar fenômenos pesquisados. As pesquisas têm como seu ponto de partida as 

experiências pessoais por onde se observam eventos que chamam a atenção no 

sentido de serem interpretados por meio da aplicação de testes, objetivando alcançar 

modelos para suposições futuras (Valadão, 2011). 

Após anos de convivência do autor desta dissertação com a rotina diária de 

uma relação direta com o paciente, percebeu-se que a comunicação não estava 
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atendendo ao propósito da instituição pesquisada: atender o paciente com segurança 

e efetividade. Pelo contrário, estava trazendo riscos aos pacientes e, ao mesmo 

tempo, perda de recursos públicos, gerando prejuízos ao Estado. A comunicação em 

questão é a realizada diretamente com o fornecedor de medicamentos. Dessa forma, 

buscou-se analisar essa situação por meio das lentes do conhecimento científico. 

 
3.1 O contexto da pesquisa 

 
 

O contexto utilizado para este estudo refere-se a uma unidade de saúde pública 

do Estado de São Paulo subordinada à Coordenadoria de Serviços de Saúde da 

Secretaria de Estado da Saúde. Essa unidade está localizada em São Miguel Paulista, 

na Zona Leste da capital, e é voltada para o público da terceira idade, atendendo 

idosos a partir dos 60 anos que residam nos bairros de São Miguel Paulista, Itaim 

Paulista, Ermelino Matarazzo e demais bairros que fazem divisa com São Miguel 

Paulista. 

Em média, passam pela referida instituição cerca de 2.000 idosos por dia, que 

buscam a unidade para a realização de consultas, exames e práticas de exercícios. 

Essa unidade é um instituto de geriatria e gerontologia no qual são realizados 

atendimentos médicos de diversas especialidades como Gerontologia, Cardiologia, 

Ortopedia, Nutrição, Psicologia, Neurologia, Odontologia, Fisioterapia, Educação 

Física, Assistência Farmacêutica e Psiquiatria. Também são ofertados exames de 

imagem e de coleta. 

O instituto conta com uma farmácia, composta por dois farmacêuticos e três 

oficiais administrativos, e consultórios contendo médicos que atendem nas 

especialidades anteriormente mencionadas. Essa unidade foi escolhida por 

proximidade a partir da convivência diária com os temas aqui abordados. 

Quando o paciente é atendido em uma dessas especialidades apontadas e o 

médico decide por receitar algum medicamento, esse paciente já sai do consultório 

sendo diretamente encaminhado ao setor de farmácia do instituto, em posse do 

receituário. Chegando à farmácia, ele retira uma senha e aguarda ser chamado pelo 

painel. Quando é chamado, o farmacêutico analisa sua receita, separa o medicamento 

e realiza as orientações para o uso correto do medicamento. Quando se trata de um 

receituário de medicamento de uso contínuo, esse paciente ainda é orientado no que 
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se refere à data em que deve retornar ao instituto para nova retirada de 

medicamentos. 

Desde o momento em que entra na unidade, o paciente começa o primeiro 

contato com os profissionais que trabalham no balcão de atendimento e que realizam 

a sua admissão no sistema. Em seguida, é encaminhado para a triagem do setor de 

enfermagem, que afere a pressão arterial e realiza a pesagem do paciente, tendo seus 

dados colhidos e anotados na ficha de atendimento que faz parte do prontuário. O 

paciente, então, é encaminhado para aguardar o atendimento médico e, depois, é 

encaminhado à farmácia, onde se encerra o ciclo de atendimento. 

O setor de farmácia, por meio de um farmacêutico devidamente habilitado, 

realiza o controle de medicamentos no que diz respeito a aquisição, distribuição, 

armazenamento e controle de validade. Quando necessita de aquisição de 

medicamentos, o setor de farmácia encaminha, via memorando e justificativa técnica 

para o setor de compras, o pedido de aquisição de medicamentos. 

O setor de compras, por sua vez, inicia o processo licitatório por meio da 

pesquisa de preços dos itens solicitados. Todo item, quando solicitado e enviado ao 

setor de compras, possui um código de identificação única ï conhecido como Código 

Siafísico ï, cujo objetivo é buscar evitar que sejam comprados itens diferentes 

daqueles que o solicitante requisitou. Cada código é único para um item e para seus 

derivados. Temos um exemplo disso no setor de coleta de exames de sangue: para a 

realização dos exames, é necessário que haja vários tubos de coleta de espessuras 

e diferentes cores de tampa para identificar qual seria o tubo relacionado ao tipo de 

exame solicitado ï diabetes, colesterol, entre outros. Para esse exemplo, temos que 

cada tubo de coleta possui um único código de identificação, ou seja, um único Código 

Siafísico. 

Quando esses códigos são lançados no processo, eles são inseridos em um 

documento conhecido como Termo de Referência, no qual consta sua descrição o 

mais detalhada possível. Esse documento é encaminhado às empresas para que 

tenham condições de realizar os orçamentos dos itens. É a partir dessa fase que surge 

o preço referencial, pois esse valor é obtido da média entre três ou cinco fornecedores 

que encaminharam orçamento antes da realização do Pregão Eletrônico. 

Boa parte dos medicamentos que são distribuídos em instituições de Saúde 

Pública são adquiridos por meio da realização de Pregão Eletrônico. O Pregão 

Eletrônico é uma atividade de compra realizada por meio de sítio eletrônico do 
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Governo que visa à aquisição de bens e suprimentos de forma vantajosa para o 

Estado (Araújo; Lemos, 2020). 

Para que esse Pregão Eletrônico ocorra, é necessário que algumas etapas 

sejam seguidas. Em primeiro lugar, deve existir um pedido de compra e, nesse pedido, 

devem constar o produto, a quantidade e o código de compra correspondente no site 

do Pregão Eletrônico para esse produto solicitado (Dezolt et al., 2016). Além do 

pedido, também deve constar no processo a inclusão de um Termo de Referência com 

todas as informações necessárias sobre os produtos. Esse Termo de Referência será 

encaminhado aos potenciais fornecedores para que eles possam enviar propostas 

contendo valores desses itens. Após o setor de compras receber os valores dos 

fornecedores e elaborar a planilha de pesquisa de preços, o próximo passo é solicitar 

ao setor financeiro uma reserva de recursos financeiros para garantir aquela aquisição. 

Uma vez reservados os recursos financeiros, parte-se para a etapa do agendamento 

do Pregão Eletrônico, em que serão designados o pregoeiro e sua equipe de apoio. 

Para essa parte, na equipe de apoio devem constar técnicos com afinidades aos 

produtos a serem adquiridos. No caso dos medicamentos, devem ser designados 

como equipe de apoio os farmacêuticos (Ribeiro; Inácio Júnior, 2019.). 

Um Pregão Eletrônico é agendado com um prazo de oito dias úteis entre a data 

de agendamento e sua realização. Todos os participantes possuem acesso ao sistema 

por meio de CPF e senha. Nas etapas de abertura e negociação, o pregoeiro conduz, 

sozinho, o processo. A partir do momento em que já se tem um provável vencedor, o 

pregoeiro precisa que a equipe de apoio realize a avaliação dos produtos ofertados por 

esse fornecedor, assim como as licenças, declarações e alvarás de funcionamento 

(Sturmer et al., 2022). 

No dia da realização do Pregão Eletrônico, é necessária a presença de uma 

equipe de apoio formada por técnicos da área solicitante para que possam avaliar se 

os itens propostos pela empresa vencedora estão de acordo com aqueles solicitados 

inicialmente. Caso não estejam, a proposta passará para o licitante subsequente até 

encontrar um fornecedor que atenda às questões de preço e características dos 

produtos solicitados. 

Para que as ações empregadas no processo de realização do Pregão 

Eletrônico tenham sucesso, é necessário que haja um eficiente elo de comunicação, 

pois é através disso que as estratégias serão validadas (Castro; Oliveira, 2019). Essa 

comunicação deve ser assertiva e todos os envolvidos no processo devem estar no 
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mesmo nível de comunicação e entendimento para que não ocorram falhas no 

processo (Revere et al., 2015). 

A comunicação poderá definir o grau de sucesso das ações de uma instituição, 

pois por meio dela podem ser criadas estratégias de todo um grupo, de forma que as 

áreas trabalhem em parceria (Pantha; Jones; Gray, 2023). 

O processo de comunicação dentro das unidades ambulatoriais do Estado de 

São Paulo é importante para o alcance do sucesso das atividades realizadas por 

essas unidades ambulatoriais, pois, quando existe uma comunicação efetiva, significa 

que o trabalho da equipe foi eficiente e o atendimento ao paciente foi eficaz, de forma 

que o paciente foi direcionado para o tratamento de que realmente necessitava. 

Quando, porém, não há uma boa comunicação, podem ocorrer diversos problemas, 

entre eles, danos ao processo de medicação desse paciente, colocando a vida dele 

em risco. 

Partiu-se do pressuposto de que a comunicação tem um papel fundamental 

dentro do aspecto da saúde quanto ao alcance dos resultados esperados pelo trabalho 

desenvolvido pelos stakeholders, pois observou-se que, quanto melhor a 

comunicação, maiores serão os índices de efetividade e segurança no tratamento do 

paciente. 

O Núcleo de Segurança do Paciente, quando foi criado, tinha, em meio aos 

seus objetivos, a premissa de melhorar a comunicação entre os profissionais da saúde 

e os pacientes, garantindo, dessa forma, que os processos realizados atingissem seus 

objetivos iniciais. A necessidade de comunicação eficiente também é estendida aos 

parceiros externos, ou seja, aos fornecedores, pois sem esses não é possível atender 

adequadamente o paciente. Uma boa comunicação visa a garantir segurança e 

efetividade aos atendimentos prestados nas organizações de saúde. 

 
3.2 Estratégias e método de pesquisa 

 
 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a importância da comunicação 

entre stakeholders internos e externos nas unidades de atendimento médico e 

ambulatorial do serviço público estadual de saúde no Estado de São Paulo com vistas 

à garantia da segurança e da efetividade no atendimento dos pacientes, de forma que, 

para atender a esse objetivo, foi necessária a realização de entrevistas a partir de um 

questionário predefinido. 
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Trabalhos de pesquisa apresentam abordagens dedutivas e indutivas 

representadas por meio de paradigmas. Esses paradigmas são definidos da seguinte 

forma: paradigma positivista, quando possuem caráter dedutivo, em casos de 

pesquisa qualitativa; e paradigma interpretativista, quando apresenta um caráter 

indutivo, por se tratar de um objeto de pesquisa que está em um meio social que 

apresenta várias possibilidades de interpretação. Por esta pesquisa apresentar um 

caráter qualitativo, é considerado o paradigma interpretativista, que traz à tona a 

importância daquilo que está subjetivo. Tal paradigma é aplicado em situações em 

que existem interações sociais, por meio da lógica indutiva (Saccol, 2009). 

As diversas formas de entendimento de situações levam a novas proposições, 

trazendo à tona esclarecimentos que demonstram não ser confiável escolher entre um 

ou outro paradigma (Leão; Mello; Vieira, 2009). 

Para esta pesquisa, a coleta de dados realizada por meio de questionário 

respondido por stakeholders internos (servidores) e stakeholders externos 

(fornecedores) foi escolhida porque permitiu conhecer diferentes pontos de vista dos 

que atuam diretamente na prescrição, na solicitação e no fornecimento dos 

medicamentos necessários para o tratamento seguro e efetivo dos pacientes 

atendidos nos ambulatórios de saúde do Estado de São Paulo. 

 
3.3 Unidades empíricas de análise 

 
 

A unidade empírica de análise foi definida por coleta de dados, por meio de 

questionário com perguntas objetivas, apresentado a grupos de stakeholders internos 

das instituições de atendimento de saúde ambulatorial e a seus fornecedores de 

medicamentos, com vistas a avaliar como elas realizam suas interações, como se 

comunicam e como avaliam que seja possível melhorar a qualidade da comunicação 

objetivando a garantia de condições seguras para os pacientes. 

Quanto ao número de unidades selecionadas, temos 41 unidades de 

atendimento médico-hospitalar público, no Estado de São Paulo, subordinadas à 

Coordenadoria de Serviços de Saúde ï CSS ï da Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo ï SES-SP. Dessas 41 unidades, uma possui atendimento exclusivo de 

ordem ambulatorial voltado para o paciente idoso, ou seja, uma unidade que possui 

características únicas. Essa unidade e os fornecedores de medicamentos que a 

atendem foram objetos de coleta de dados para esta pesquisa. 
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3.4 Técnica de coleta de dados 

 
 

Este trabalho apresenta uma abordagem qualitativa. Foram selecionados 

profissionais das áreas internas do serviço de atendimento ambulatorial que lidam 

diretamente com as questões de medicamentos e atendimento ao paciente e também 

foram selecionados fornecedores de medicamentos dessa instituição. Foram 

conduzidas entrevistas semiestruturadas contendo perguntas objetivas com o 

propósito de investigar as práticas na comunicação entre stakeholders internos e 

externos e como elas impactam o tratamento dos pacientes. 

Dentre os setores internos da instituição que foram selecionados para a 

entrevista, constam profissionais da área de Farmácia, profissionais de Suprimentos, 

Enfermagem e Compras. 

Os resultados encontrados por meio das entrevistas realizadas foram cruzados 

com informações coletadas durante o processo de pesquisa bibliográfica, de forma a 

identificar as relações entre a teoria e a prática. 

 
3.5 Questões para a pesquisa de campo 

 
 

As questões descritas a seguir foram elaboradas para atender a todo o grupo 

a ser entrevistado, com o objetivo de avaliar o nível de interação entre os setores: 

 
- Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico ou o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do responsável para que não ocorra nenhum erro de comunicação ao 

fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

Esta questão teve como objetivo identificar entre os entrevistados o 

conhecimento sobre a responsabilidade das escolhas da realização dos pedidos de 

compra de medicamento. 

 
- Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), por 

telefone ou por qual outro meio? 

Esta questão teve o objetivo de identificar se os entrevistados conhecem esse 

fluxo. 
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- O Pregão Eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

Esta questão visou a avaliar o nível de conhecimento dos entrevistados sobre 

o Pregão Eletrônico. 

 
- Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

Esta questão buscou avaliar se os entrevistados têm conhecimento dos 

principais gargalos do processo comunicação na instituição. 

 
- Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

Esta questão visou ao levantamento de quais seriam as principais soluções 

propostas pelos entrevistados dentro de suas áreas de atuação. 

 
- Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

Esta questão buscou a análise individual dos entrevistados com base em seus 

setores de atuação. 

 
O Quadro 4 traz, de forma sucinta, o roteiro seguido nesta pesquisa, desde o 

estabelecimento dos objetivos gerais até a análise dos dados, deixando mais claros 

os caminhos seguidos. 
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Quadro 4 ï Roteiro da pesquisa 
 

 
Objetivo Geral 

 
Justificativa 

Unidade 
de Análise 

Coleta 
dos Dados 

Análise 
dos Dados 

 

Analisar a 
importância da 
comunicação 
entre 
stakeholders 
internos e 
externos nas 
unidades de 
atendimento 
ambulatorial do 
serviço público 
estadual de 
saúde no 
Estado de São 
Paulo, com 
vistas à 
garantia da 
segurança e da 
efetividade no 
atendimento 
dos pacientes. 

 
 
 
 
 

Pretendeu-se 
contribuir para 
ampliação das 
pesquisas e 
reflexões, 
porque se trata 
de área 
relevante do 
conhecimento 
para a 
sociedade em 
geral. 

 
 

Foram desenvolvidos 
questionários de 
entrevistas para os 
stakeholders internos 
(farmacêuticos, 
médicos, enfermeiros e 
pregoeiros) e 
stakeholders externos 
(fornecedores de 
medicamentos), com 
vistas a identificar as 
principais dificuldades 
no processo de 
comunicação e as 
possibilidades de 
melhoria para garantia 
da segurança no 
atendimento aos 
pacientes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
A técnica de coleta 
de dados foi 
voltada para a 
entrevista 
individual, de 
forma presencial 
ou online. 

 
 
 
 
Os resultados 
encontrados por 
meio das 
entrevistas 
realizadas foram 
cruzados com 
informações 
coletadas durante 
o processo de 
pesquisa, de forma 
a identificar as 
relações 
existentes entre o 
que foi encontrado 
na teoria e na 
prática. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 
 

Para a coleta de dados para o desenvolvimento desta dissertação foram 

realizadas entrevistas com um público direcionado, em conformidade com o objeto de 

pesquisa. Assim, foram entrevistados profissionais que atuam na instituição 

pesquisada, nos setores de Compras, Suprimentos, Farmácia, Enfermagem, e 

fornecedores de medicamentos. 

As entrevistas foram realizadas com 15 voluntários, distribuídos da seguinte 

forma: 
 
 

ï 3 profissionais do setor de Compras (internos da instituição de saúde pública); 

ï 3 profissionais do setor de Suprimentos (internos da instituição de saúde 

pública); 

ï 3 profissionais do setor de Farmácia (internos da instituição de saúde 

pública); 

ï 3 profissionais do setor de Enfermagem (internos da instituição de saúde 

pública); 

ï 3 profissionais de empresas fornecedoras de medicamentos (externos da 

instituição de saúde pública). 

 
Esse grupo tem um papel importante na formação e no funcionamento da rede 

de comunicação entre os stakeholders internos (servidores) e os stakeholders 

externos (fornecedores). Cada uma das áreas em que eles atuam tem relevância para 

a eficiência da comunicação e para o correto suprimento de insumos para serem 

utilizados em benefício dos pacientes, conforme segue: 

 
ï Compras: É o setor que viabiliza a aquisição do produto necessário para o 

atendimento ao usuário do serviço de saúde pública, sendo responsável por 

intermediar a prescrição médica junto ao setor de Suprimentos e o fornecedor. Toda 

falha de comunicação desse setor resultará em ameaça à segurança do usuário e em 

desperdício de recursos públicos. 

 
ï Suprimentos: Tem um papel fundamental na gestão dos itens adquiridos, 

pois, a partir da emissão da Nota de Empenho, realiza o contato com o fornecedor 

para o acompanhamento da entrega e da chegada do medicamento até o momento 
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da entrega ao paciente. É, também, responsável pelo acondicionamento desse 

medicamento em local apropriado, conforme orientações do fabricante e com atenção 

ao fluxo de controle da data de vencimento. 

 
ï Farmácia: É um setor muito relevante na rede interna de stakeholders, 

responsável pela comunicação na instituição de saúde pública quando se trata de 

fornecimento de medicamentos. Cabe a esse setor a responsabilidade de definir o 

padrão de medicamentos a ser utilizado na instituição e, consequentemente, formular 

os pedidos de compra, a partir das informações e solicitações recebidas da área 

médica. 

 
ï Enfermagem: É o setor que auxilia a equipe médica em seus atendimentos, 

realizando o levantamento de informações dos pacientes que, mais tarde, contribuem 

para definição do padrão de medicamentos a ser adotado. O setor de enfermagem 

realiza a triagem com os pacientes e obtém as informações necessárias para definir 

o perfil dos pacientes daquela unidade. 

 
ï Fornecedores: São as diferentes empresas da indústria farmacêutica que 

fornecem seus produtos as instituições públicas de saúde por meio de licitações. 

Esses stakeholders são fundamentais para que os medicamentos prescritos pelos 

médicos cheguem à população para garantir a efetividade e a segurança do 

tratamento. 

 
Os diferentes integrantes de cada um desses grupos foram escolhidos em 

decorrência da relevância da atuação em suas áreas e, consequentemente, na rede 

de stakeholders que depende de comunicação objetiva e eficiente para garantir a 

segurança do atendimento na saúde pública. 

O Quadro 5 apresenta os entrevistados categorizados de acordo com seu setor 

ou ramo de atividade, destacando a relevância da escolha para esta pesquisa: 
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Quadro 5 ï Identificação dos entrevistados 
 
 

Entrevistado Setor/Ramo de 
atividade 

Relevância para a entrevista 

Entrevistado 1 Suprimentos Apresenta maior tempo de experiência no setor. 

Entrevistado 2 Farmácia Responsável pelos pedidos de compra. 

Entrevistado 3 Compras Possui mais de 17 anos de experiência na área. 

Entrevistado 4 Suprimentos Realiza contato com as áreas envolvidas. 

Entrevistado 5 Compras Possui mais de 12 anos de experiência na área. 

Entrevistado 6 Compras Possui 20 anos de experiência na área. 

Entrevistado 7 Farmácia Possui mais de 17 anos de experiência na área. 

Entrevistado 8 Enfermagem Realiza constante contato com as áreas. 

Entrevistado 9 Suprimentos Responsável pela gestão dos itens. 

Entrevistado 10 Farmácia Responsável pelo contato com fornecedores. 

Entrevistado 11 Enfermagem Responsável por acompanhamento de Pregão. 

Entrevistado 12 Enfermagem Responsável pelos pedidos de compra. 

Entrevistado 13 Fornecedores Maior índice de negociação pela Bolsa Eletrônica de 
Compras - BEC. 

Entrevistado 14 Fornecedores Maior índice de negociação pela BEC. 

Entrevistado 15 Fornecedores Maior índice de negociação pela BEC. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
Para alcançar o objetivo desta pesquisa foi realizada a análise da qualidade e 

da eficiência da comunicação entre os stakeholders internos e externos que atuam no 

fornecimento de medicamentos para o setor público estadual de saúde. Os dados 

coletados nas entrevistas com diferentes stakeholders permitem fazer as seguintes 

observações: 
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ï Assim como apresentado na literatura, foi possível identificar, pelas 

entrevistas, que o relacionamento entre os funcionários internos das instituições de 

saúde com os fornecedores de medicamentos tem como sua principal meta atingir um 

resultado satisfatório para o paciente e a instituição pública de saúde (Harrison et al., 

2015). Ainda seguindo o mesmo raciocínio, um bom relacionamento fortalece o 

engajamento entre as equipes. 

 
ï Por meio das entrevistas, observa-se que a maioria dos profissionais ï tanto 

servidores internos das instituições quanto fornecedores ï apontam o Pregão 

Eletrônico como um importante recurso de comunicação disponível para que as 

equipes internas possam tirar suas dúvidas em relação ao produto que está sendo 

adquirido e confirmar se é exatamente o que havia sido solicitado (Castro; Oliveira, 

2019). 

 
ï No que se refere aos meios de comunicação, os entrevistados demonstraram 

utilizar as ferramentas atuais disponíveis a favor de seus objetivos principais, que são 

comprar bem, para os stakeholders internos, e praticar vendas adequadas, por parte 

dos stakeholders externos (Pantha; Jones; Gray, 2023). 

 
ï A falta de feedback (retornos) foi recorrentemente citada pelos entrevistados 

como problema relevante no processo de aquisição de medicamentos e, 

consequentemente, na falta de produtos disponíveis para utilização pelos pacientes 

da rede de saúde pública do Estado de São Paulo (Reader, 2022). 

 
ï Foi possível identificar nas respostas às perguntas formuladas nas entrevistas 

a existência de consenso referente às práticas a serem adotadas para evitar 

problemas causados pela deficiência na comunicação. Alguns entrevistados 

propuseram a criação de novos fluxos de trabalho e a criação de checklist, com o 

objetivo de facilitar o acompanhamento das etapas de aquisição e entrega dos 

medicamentos, com maior acesso à informação para os demais envolvidos no 

processo, de forma a viabilizar o monitoramento passo a passo e corrigir os equívocos 

decorrentes das eventuais falhas na comunicação (Osborne; Nasi; Powell, 2021). 
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ï Foi constatado, ainda, nas respostas de parte dos fornecedores de 

medicamentos, que eles identificam como um dos principais problemas de 

comunicação o comportamento de stakeholders internos, que criam dificuldades no 

relacionamento com os stakeholders externos. Por exemplo, quando retardam as 

respostas às mensagens eletrônicas enviadas, demonstrando falta de 

comprometimento que pode gerar escassez de produtos para os pacientes. Por outro 

lado, os servidores apresentam queixas semelhantes em relação aos fornecedores 

(Amis et al., 2020). 

 
ï Um dos entrevistados aponta a necessidade de conhecer o fluxo do trabalho 

do outro para que o processo como um todo possa surtir o efeito esperado, ou seja, 

que seja adquirido o melhor produto para o paciente, em curto espaço de tempo e com 

preços adequados para evitar o uso indevido de recursos públicos (Desai, 2018). 

 
ï Também foi destacada a importância de informar aos fornecedores as 

devidas penalidades às quais estão sujeitos por não cumprirem as obrigações 

contratualmente assumidas com o poder público, porque, dessa forma, terão 

consciência de suas responsabilidades (Harrison et al., 2023). 

 
ï Outro ponto reforçado por fornecedores é a necessidade de que haja maior 

proximidade entre os servidores internos das instituições e os fornecedores, criando, 

dessa forma, um vínculo de comunicação que evitará transtornos futuros (Oliveira; 

Rocha, 2017). 

 
ï Também foi proposta por fornecedores a criação de novos mecanismos de 

comunicação no serviço público, com a interação da equipe, seguida por 

entrosamento com os fornecedores de medicamentos (Abdalah, 2021). 

 
O Quadro 6 demonstra a relação entre os principais problemas apontados pelos 

entrevistados e os principais autores que abordaram o tema: 
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Quadro 6 ï Relação das respostas com o Referencial Teórico 
 

 
Entrevistado 

Setor/Ramo 
de atividade 

Principais apontamentos realizados 
nas entrevistas 

Autores 
Relacionados 

 
Entrevistado 1 

 
Suprimentos 

Falta de conhecimento técnico e 
necessidade de engajamento com as 
demais áreas. 

 
(Desai, 2018) 

 
Entrevistado 2 

 
Farmácia 

Atrasos na entrega e falta de clareza na 
comunicação. 

 
(Castro; Oliveira, 2019) 

 
Entrevistado 3 

 
Compras 

Falta de atenção no momento da 
realização do Pregão eletrônico. 

(Osborne; Nasi; Powell, 
2021) 

 
 

Entrevistado 4 

 
 

Suprimentos 

Problemas de comunicação escrita 
(falta de dados na nota fiscal), 
necessidade de melhora na 
comunicação. 

 
 

(Castro; Oliveira, 2019) 

 
Entrevistado 5 

 
Compras 

Falta de conhecimento técnico referente 
ao material para esclarecer dúvidas 
com o licitante fornecedor. 

 
(Desai, 2018) 

 
Entrevistado 6 

 
Compras 

Demora no retorno de solicitações e 
não cumprimento de contratos por parte 
dos fornecedores. 

 
(Harrison et al., 2023) 

 
Entrevistado 7 

 
Farmácia 

Falta de conhecimentos técnicos da 
área de Compras. 

 
(Desai, 2018) 

Entrevistado 8 Enfermagem Falta de comunicação efetiva. (Castro; Oliveira, 2019) 

 
Entrevistado 9 

 
Almoxarifado 

Falta de comunicação e atenção, 
gerando erros na aquisição. 

 
(Castro; Oliveira, 2019) 

 
Entrevistado 10 

 
Farmácia 

Atrasos na entrega, não cumprindo os 
prazos por parte dos fornecedores. 

(Osborne; Nasi; Powell, 
2021) 

 
Entrevistado 11 

 
Enfermagem 

Falta de respeito aos prazos por parte 
do fornecedor e ainda querer entregar 
material diferente do licitado. 

 
(Castro; Oliveira, 2019) 

 
 

Entrevistado 12 

 
 

Enfermagem 

Demora ou falta no esclarecimento de 
dúvidas referentes aos materiais por 
parte do fornecedor, gerando atrasos e 
a não entrega do medicamento. 

 
 

(Reader, 2022) 

 
Entrevistado 13 

 
Fornecedores 

Atrasos na comunicação, gerando 
atrasos na entrega. 

 
(Castro; Oliveira, 2019) 

Entrevistado 14 Fornecedores Excesso de burocracia. (Harrison et al., 2023) 

 
Entrevistado 15 

 
Fornecedores 

Falta de esclarecimentos no Pregão 
Eletrônico, gerando dúvidas 
posteriores. 

 
(Amis et al., 2020) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Com base nos resultados obtidos a partir das entrevistas e nas informações 

relacionadas no Quadro 6, pode-se concluir que os maiores problemas apontados 

tanto por servidores quanto por fornecedores são referentes à comunicação, pois, de 

acordo com eles, essa comunicação é falha por não apresentar feedback em curto 

espaço de tempo, gerando, consequentemente, atrasos nas informações e o risco de 

haver atrasos na entrega dos medicamentos. 

A partir dos resultados obtidos, propõe-se que as unidades de saúde 

providenciem programas de engajamento entre as equipes internas das instituições, 

aproximando-as dos seus fornecedores de medicamentos. A criação de novos 

mecanismos de comunicação com a interação dos servidores também foi uma medida 

proposta por fornecedores. 

Entende-se que todos os envolvidos sofrem com a má administração ou com a 

falta de comunicação, pois se observa, pelas entrevistas, que todos possuem 

problemas quando a comunicação não cumpre o papel esperado. 

Esta pesquisa apresenta relação com o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável Número 3, cujo objetivo é assegurar uma vida saudável e promover o 

bem-estar para todas e todos, em todas as idades (Nações Unidas no Brasil, 2021). 
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5 CONCLUSÃO 

 
 

Este trabalho teve por objetivo analisar a importância da comunicação entre 

stakeholders internos e externos nas unidades de atendimento médico-ambulatorial 

do serviço público estadual de saúde no Estado de São Paulo com vistas à garantia 

da segurança e da efetividade no atendimento dos pacientes. 

Para atender a esse objetivo foram coletados dados bibliográficos na literatura 

produzida por diferentes autores sobre comunicação, elemento fundamental para 

garantir eficiência e segurança no tratamento dos usuários do sistema público 

estadual de saúde, porque no cotidiano das atividades dos ambulatórios há intensa 

troca de informações entre stakeholders internos e externos. 

A partir dos aportes teóricos da literatura foram realizadas entrevistas com os 

diferentes stakeholders envolvidos no processo de comunicação. A opção foi por 

entrevistas abertas, cujas perguntas permitissem aos entrevistados discorrer com 

liberdade sobre as etapas de seu trabalho, de forma a avaliar a relevância da 

comunicação correta entre os stakeholders, as eventuais medidas de aprimoramento 

nessa comunicação e, principalmente, os impactos negativos que a ausência de 

comunicação eficiente pode trazer para os destinatários finais dos serviços de saúde 

pública. 

A comunicação desempenha um papel fundamental em meio aos processos do 

dia a dia, integrando e, ao mesmo tempo, instruindo a sociedade nas ações e decisões 

a serem tomadas. Quanto maior o nível de maturidade da comunicação, maior será o 

nível de resultados positivos obtidos. Quando se trata de comunicação de caráter 

profissional entre diferentes stakeholders, é fundamental que haja engajamento de 

cada um deles para realização dos propósitos que podem gerar valor para todos e, no 

campo da saúde pública estadual, não há maior valor a ser gerado do que o cuidado 

com a eficiência e a segurança do usuário, a quem os cuidados de saúde são 

destinados, especialmente a medicação que é disponibilizada nos ambulatórios. 

Atualmente, temos observado um rápido crescimento tecnológico que também 

tem ajudado a impulsionar a comunicação, pois várias ferramentas foram criadas para 

auxiliar nesse processo. Com isso, as informações/solicitações trafegam de uma 

forma bem mais rápida e direcionada, com expectativa de um rápido retorno das 

informações solicitadas. Novas tecnologias e rapidez na comunicação não são, no 

entanto, capazes de garantir, por si só, a eficiência e a segurança na área da saúde 
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pública. Para que isso se efetive é preciso que os stakeholders partilhem dos mesmos 

objetivos, que estejam aderentes ao mesmos propósitos de gerar valor para as 

próprias instituições, para o serviço público e seus usuários e, de alguma forma, para 

a credibilidade do Sistema Único de Saúde ï SUS ï, uma das grandes conquistas de 

direito social da sociedade brasileira ao longo de sua trajetória histórica. 

Para que os stakeholders possam construir um processo de comunicação 

seguro, ágil e eficaz, é necessário que haja um engajamento entre todos os envolvidos 

no processo, pois isso auxilia decisivamente para que o trabalho tenha um fluxo rápido 

e o medicamento dispensado ao usuário seja exatamente aquele prescrito pelo 

médico, sem conflitos, desperdício de tempo ou de produtos, e nem ruídos de 

comunicação que possam retardar o tratamento de saúde. A importância do 

engajamento dos stakeholders para obtenção do objetivo de gerar valor para todos e, 

especialmente, para os usuários, é facilmente mensurado quando se avaliam, por 

exemplo, os malefícios que podem resultar para um usuário que receber medicamento 

errado, ou para um paciente crônico que necessita fazer uso contínuo de medicação 

e fica sem acesso a ele, em razão de erro cometido pelos stakeholders internos e 

externos no processo de comunicação. Esses exemplos corriqueiros e passíveis de 

ocorrer diariamente, demonstram que a comunicação entre os stakeholders é 

essencial, e que ela se constrói com engajamento de todos na geração de valores que 

beneficiem os envolvidos, especialmente os pacientes. 

O presente estudo atingiu seu principal objetivo identificando, por meio da 

realização de entrevistas, que o processo de comunicação interno e externo necessita 

de aprimoramentos que devem ser revistos por todos, tanto na equipe interna quanto 

na equipe externa, porque é preciso que os fluxos sejam monitorados 

constantemente, para ser possível identificar falhas e corrigi-las com rapidez. 

Todas as respostas dos questionários foram cruzadas com aportes teóricos da 

literatura e foi possível identificar que os atuais fluxos de comunicação podem ser 

aprimorados pelos stakeholders engajados, na medida em que eles apresentaram 

sugestões relevantes para garantir maior eficiência e segurança no processo de 

prescrição, aquisição e dispensação de medicamentos nos ambulatórios do serviço 

público estadual de saúde. 

Este estudo contribui com o processo de comunicação interna e externa entre 

servidores públicos estaduais e os fornecedores de medicamentos, por meio de 

extração de dados das entrevistas realizadas com os servidores públicos internos da 
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instituição e com os fornecedores, e com a análise dos dados, a identificação dos reais 

problemas que existem entre esses dois grupos e de quais são as sugestões que os 

próprios stakeholders entendem como necessárias para o aprimoramento dos 

processos de comunicação. A partir daí, é possível mensurar quais são as principais 

medidas a serem adotadas. 

Este trabalho apresenta contribuição teórica para a literatura sobre redes de 

servidores dos sistemas de saúde pública e seus fornecedores, ou seja, entre 

stakeholders internos e externos, sua forma de comunicação no fornecimento de 

medicamentos para usuários. Busca, ainda, contribuir para a identificação de pontos 

fracos que possam ser aprimorados com objetivo de gerar melhor atendimento aos 

usuários do setor público de saúde e, consequentemente, maior valor para o próprio 

sistema e para as empresas fornecedoras de medicamentos, cuja credibilidade 

aumenta em razão de possuírem a confiança do sistema público. 

Pesquisas futuras poderão considerar outras vertentes de comunicação, como, 

por exemplo, entre o fornecedor e o setor financeiro, investigando quais são as 

principais dificuldades encontradas, quais são os principais gargalos da relação entre 

esses grupos. 
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APÊNDICE A ï ENTREVISTAS REALIZADAS 

 
 

Setores dos profissionais entrevistados: 

¶ Almoxarifado 

¶ Compras 

¶ Farmácia 

¶ Enfermagem 

¶ Fornecedores de Medicamentos 

 

Apresentam-se a seguir, na íntegra, o conteúdo das entrevistas realizadas no 

processo de pesquisa de campo: 

 
Entrevistada nº1 

Nome: Márcia Maria da Silva 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (institui­«o de presta­«o de servi­os de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo) 

Setor: Almoxarifado 

Data da entrevista: 15/03/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico é o responsável e precisa estar atento aos seguintes itens: 

validade, quantidade, unidade de distribuição, prazos de entrega e 

disponibilidade de estoque do fornecedor para evitar entregas parciais. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: A comunicação entre fornecedores se dá em maior escala por telefone e e- 

mail e em alguns casos a empresa opta por realizar acordos via WhatsApp. 
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3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: O Pregão Eletrônico facilita os pedidos de medicamentos pela praticidade 

de colocar o fornecedor em contato direto com o solicitante (farmacêutico). 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: A falta de conhecimento técnico sobre o material adquirido e os trâmites de 

compra deles, porque após a aquisição concluída, o contato com os 

fornecedores sai do setor de Compras e passa a ser responsabilidade do setor 

de Suprimentos, onde os contatos são realizados até a finalização da entrega 

e, dependendo dos questionamentos dos fornecedores em relação a contrato, 

pregões, licitações, atraso nas entregas etc., nosso setor não detém de 

conhecimento pertinente a área para responder. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Com um maior engajamento e comunicação entre as áreas, porque em 

relação a determinados assuntos, o conhecimento está limitado ao setor 

pertinente a ele e o fluxo de informação correndo de forma a alimentar o 

conhecimento de todos os setores envolvidos em pedidos, compras, 

recebimento e pagamento facilitaria para diminuir os ruídos na comunicação. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Com materiais informativos, reuniões e treinamentos. 

 
 

Entrevistado nº2 

Nome: Tiago 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Farmácia 

Data da entrevista: 15/03/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 
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maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: Os pedidos sempre são realizados pelo farmacêutico, quando os pedidos 

são realizados, os responsáveis devem se atentar a descrição correta do 

medicamento solicitado. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Principalmente por e-mail. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: O pregão não é o melhor modelo de compra de medicamentos, sua 

vantagem é a possibilidade de ser adquirido diversos itens de uma única vez 

com um valor mais alto e a possibilidade de se negociar este preço. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

Atraso nos prazos de entrega, falta de clareza na comunicação. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

Deixando claro desde o primeiro contato as responsabilidades e obrigações de 

quem precisa entregar o medicamento. Seguindo as orientações passadas no 

momento da compra do medicamento. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

Qualificando fornecedores, mostrando o impacto sofrido no planejamento por 

esta falha na entrega. Dar preferência de compra por quem respeita os prazos 

acordados. 

 
 

Entrevistado nº3 

Nome: Carmelita dos Santos 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Compras 

Data da entrevista: 28/03/2024 
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1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico, prestar atenção na quantidade solicitada para que se 

encaixe nas embalagens dos fornecedores. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Por e-mail e telefone. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim, através do pregão os fornecedores ficam sabendo das necessidades 

dos órgãos públicos e podem solicitar esclarecimentos ou impugnar editais 

antes da licitação. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: No momento da licitação o fornecedor pode não se atentar à descrição do 

produto licitado e oferecer item em desacordo com o solicitado, como 

apresentação diferente (comprimido, frasco, etc.) e por sua vez o funcionário 

também pode não se atentar para estes detalhes e só perceber no momento 

de entrega do medicamento. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Pode ser evitado com atenção de ambas as partes para que o que se compra 

efetivamente atenda a necessidade do órgão. Porque a atenção pode evitar 

retrabalhos. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Pode ser aprimorado com o uso do WhatsApp no serviço público para 

facilitar a comunicação com os fornecedores. 
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Entrevistada nº4 

Nome: Carmelita Maria de Santana 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Almoxarifado 

Data da entrevista: 28/03/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico, atenção ao quantitativo múltiplo de medicamentos nos 

processos, para não ser fracionado. Atenção as notas fiscais, conferência. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: E-mail e por telefone. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim, por proporcionar uma melhor oferta de compra. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Os pedidos de medicamentos lançados na nota fiscal de forma ilegível. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Melhor comunicação com os fornecedores por meio de e-mail, WhatsApp e 

telefone. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: A comunicação direta e objetiva entre ambos, por meio de sistema de 

informações mais amplo pela internet. 
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Entrevistada nº5 

Nome: Zeni Barbosa Santos do Carmo 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Compras 

Data da entrevista: 01/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico, o responsável por fazer os pedidos de medicamentos, o 

funcionário precisa se atentar nas quantidades para que a embalagem esteja 

de acordo com o pedido para não haver fracionamento e assim o fornecedor 

entregar corretamente. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Por telefone e e-mail. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: O pregão facilita a comunicação sendo possível tirar algumas dúvidas. 

Porque também é realizado via chat e assim fica tudo registrado em uma ata 

para quaisquer esclarecimentos futuros. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Falta de conhecimento para ter uma comunicação direta e objetiva com o 

fornecedor. Porque muitas vezes o funcionário não consegue entender o que 

realmente o fornecedor deseja. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Com uma comunicação objetiva e clara para poder tirar todas as dúvidas, 

para não haver erro ou divergências entre fornecedor e funcionário. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 
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R: Para ter um aprimoramento melhor na comunicação temos que ter uma 

conversa direta e o mais importante saber ouvir e tirar todas as dúvidas, 

acredito que a comunicação é essencial para todos. 

 
 

Entrevistado nº6 

Nome: Leônidas Bastos Silva 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Compras 

Data da entrevista: 01/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico é o profissional mais habilitado para a solicitação de 

aquisição de medicamentos, que devido ao seu conhecimento dos fármacos, 

bem como o seu contato direto com os profissionais de saúde (médicos e 

enfermeiros), tudo isso facilita a sua dispensação dos medicamentos aos 

pacientes. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: A comunicação entre fornecedores e funcionários ocorre, na maioria das 

vezes, por e-mail. Trata-se de um meio seguro, uma vez que o documento pode 

ser salvo em arquivo, o qual, pode ou deve ser anexado em processo de 

contratação e materiais e serviços. O contato também ocorre por telefone, 

WhatsApp, dependendo da urgência que o assunto reivindica. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim. O Pregão Eletrônico, embora seja trabalhoso, é um instrumento que 

facilita a aquisição de medicamentos, principalmente, por meio do Sistema de 
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Registro de Preços, onde os licitantes vencedores assinam Atas de Registro 

de Preços para futuras aquisições. Outra vantagem desse sistema é, que 

devido ao alto quantitativo dos itens, os preços são menores gerando grande 

economia para a Administração Pública. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Dos problemas que sempre ocorrem nesta comunicação posso citar alguns: 

Os fornecedores demoram ou não retornam a solicitação de orçamento, até 

mesmo em casos de contratação direta (Dispensa de Licitação); A negociação 

em Pregão Eletrônico em que aparece apenas um licitante; O não cumprimento 

dos contratos por alguns fornecedores causando sérios problemas na Unidade 

de atendimento de saúde, uma vez que a população deixa de ser atendida. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Com a vigência da NLLC Nova Lei de Licitações Públicas (Lei Federal nº 

14.133/2021) a partir de 01/01/2024, espera-se que os problemas mencionados 

na questão anterior sejam pelo menos mitigados, tendo em vista que haverá 

maior divulgação das contratações e das aquisições de bens e serviços públicos 

em sítio eletrônico, publicação em Diário Oficial e jornais de grande circulação 

no Estado de São Paulo, consulta de preços no Portal Nacional de Compras 

Públicas ï PNCP e criação de Centrais de Compras. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Não tenho uma posição definida com relação a esta pergunta, mas percebo 

que nos últimos tempos tem havido melhoras significativas. Posso citar, por 

exemplo, a assinatura digital de documentos através da conta Gov.Br e 

assinatura digital de fornecedor em documentos processuais do sistema SEI!. 

Acredito que a NLLC contribuirá bastante para este aprimoramento. 
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Entrevistada nº7 

Nome: Maristela F. C. Carvalho 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Farmácia 

Data da entrevista: 02/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico. Alinhar o processo de compra a fim de que os prazos sejam 

cumpridos. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Por escrito, via e-mail. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Não, o melhor instrumento de facilitação da comunicação para pedidos de 

medicamentos são os pedidos por meio de ATA de Registro de Preços. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: A não compreensão dos processos de compra, incluindo os prazos e as 

penalidades, e assim o descumprimento do edital. Desta forma, pode ocasionar 

a falta de medicamentos. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Por meio de treinamento e capacitação dos stakeholders internos e 

externos. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Por meio de softwares de comunicação. 
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Entrevistado nº8 

Nome: Solange Ramos Rapozo 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Enfermagem 

Data da entrevista: 04/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico, os itens precisam estar corretos: Medicação (nome), 

dosagem, quantidade, data de validade, lote, custo, nome da empresa, 

endereço e contato. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Na atualidade existem várias formas de comunicação para que não haja 

falhas: E-mail, por escrito (forma impressa), WhatsApp e por telefone. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim, dúvidas são esclarecidas. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: A falta da comunicação clara e objetiva, importante também que sejam 

registradas as informações para que não fique esquecidas durante o processo. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Com comunicação efetiva e registro da mesma de forma que não fique 

nenhuma dúvida. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Ampliação de cursos efetivos relacionados aos sistemas de 

trabalhos/ferramentas e evitar as mudanças constantes destas ferramentas. 
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Entrevistado nº9 

Nome: Carla Alessandra N. Ribeiro de Mendonça 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Suprimentos 

Data da entrevista: 09/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O responsável pelo pedido de medicamentos é o farmacêutico. O funcionário 

deve sempre verificar o saldo disponível e o consumo médio mensal para a 

conclusão do quantitativo do pedido. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Por e-mail, por telefone e as vezes até pelo WhatsApp também. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: O pregão eletrônico é destinado para a efetivação da compra dos 

medicamentos. Por meio do pregão é oferecida uma oportunidade de 

comunicação entre a equipe técnica e os fornecedores no momento da compra 

permitindo dessa forma tirar as dúvidas existentes trocando informações com 

os fornecedores. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Os maiores problemas são a falta de comunicação e a falta de atenção. 

Quando isso acontece as probabilidades de aquisição de medicamentos 

errados é muito grande. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Tentando sempre melhorar a comunicação estar atento as informações. Pois 

dessa forma a probabilidade de que aconteçam erros diminui bastante. 
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6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Praticando a escuta, fazer contato visual com o ouvinte, cuidar dos gestos e 

da linguagem corporal, procurar ser direto, fazer planejamento. 

 
 

Entrevistado nº10 

Nome: Elzineide Abreus 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Farmácia 

Data da entrevista: 23/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico é o responsável pelos pedidos de medicamentos. Na nossa 

instituição, o farmacêutico é o diretor do Núcleo de Dispensação de 

Medicamentos. O aspecto que demanda atenção é o acompanhamento do 

consumo médio mensal dos medicamentos. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: A comunicação ocorre por meio de e-mail e telefone. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

Não tenho conhecimento das etapas do pregão eletrônico. Com o acesso ao 

pregão virtual acredito que há mais opções de fornecedores, marcas e preços 

mais acessíveis. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Demora em responder ao e-mail enviado pela unidade, muitas vezes a 

previsão de entrega não é cumprida, pois o fornecedor alega falta do princípio 
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ativo do medicamento. Os fornecedores alegam também atraso no faturamento 

do respectivo medicamento por parte do fabricante. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: O fornecedor ao participar do processo de licitação deveria comprovar que 

têm em estoque os medicamentos e insumos solicitados, ou seja, o estado 

deveria ter um rastreamento mais preciso. Dessa forma os atrasos nas 

entregas poderiam ser evitados, com isso a população não seria afetada com 

falta de medicação por falta de entrega. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: O sistema de comunicação pode ser aprimorado com um canal de intranet 

informando as unidades de saúde cada etapa da compra até o fornecimento do 

medicamento ou material solicitado. Cada setor tem que ter o comprometimento 

de acompanhar desde o momento da compra até a entrega. 

 
 

Entrevistado nº11 

Nome: Solange Rapozo 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Enfermagem 

Data da entrevista: 23/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico é o responsável nesta Instituição. Acredito que para não 

ocorrer erros nas quantidades solicitadas, o funcionário deve estar focado no 

serviço, revisar todos os documentos antes de enviar para o setor de compras. 

Sei que existe boa comunicação entre os setores, então fica fácil resolver os 

problemas que aparecem com os pedidos de farmácia e que são enviados para 

o setor de compras. 
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2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: A comunicação é feita na ocasião do pregão e depois por telefone ou e-mail, 

o setor de suprimentos tenta solucionar problemas com a entrega dos 

medicamentos. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: O Pregão Eletrônico é o instrumento correto de comunicação entre o serviço 

público (funcionários do setor de compras e equipe técnica) e fornecedores 

(licitantes). Porque atende a legislação. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Acho que pode ser o fornecedor não respeitar os prazos de entrega ou talvez 

querer que aceitemos itens diferentes dos empenhados (itens que foram 

aprovados na licitação), com pequenas divergências. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Se o fornecedor for honesto e respeitar legislação não haverá problemas de 

comunicação. Basta o fornecedor atender o edital do Pregão eletrônico. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Sempre com seriedade e respeito em todas as fases da comunicação. 

 
 

 
Entrevistado nº12 

Nome: Andrea D. da Silva 

Local de Trabalho: Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia ñJos® Erm²rio de 

Moraesò (Instituição de prestação de serviços de atendimento ambulatorial do Estado 

de São Paulo). 

Setor: Enfermagem 

Data da entrevista: 24/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 
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maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: O farmacêutico. Atenção com o tipo de medicamento, quantidade, prazo de 

validade. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: E-mail, WhatsApp e telefone. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim, pois não há necessidade de presença física externa ao local de trabalho 

e as dúvidas podem ser facilmente esclarecidas. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Não responder aos questionamentos levando o pleito de aquisição ao atraso 

e trazendo transtornos na falta do medicamento. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Com comunicação efetiva. Com isso todos os processos de trabalhos vão 

seguir seus fluxos de trabalho normais. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Criação de novas plataformas de comunicação e interação entre as áreas 

envolvidas. 

 
 

Entrevistado nº13 

Nome: Débora F. Santos 

Local de Trabalho: Empresa Fornecedora de Medicamentos 1 

Setor: Vendas 

Data da entrevista: 25/04/2024 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 
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R: Geralmente os farmacêuticos são os responsáveis pelos pedidos de 

medicamentos nas unidades. As equipes devem observar estoque, validade, 

quantitativo e unidade de fornecimento, levando em consideração estudos que 

destacam o acompanhamento das principais marcas de medicamentos do 

mercado. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Na grande maioria das vezes por telefone no primeiro contato, do segundo 

contato em diante há uma prática de contato por e-mail para registrar todas a 

comunicação. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Sim, pois por meio do pregão podem ser apresentadas as principais 

vantagens de aquisição de medicamentos de determinado laboratório em 

relação a outros. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Falta de envio de notas de empenho em tempo hábil, gerando 

descumprimento de prazos, atrasos nos pagamentos. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Por meio da criação e acompanhamento de um check-list. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Criação de fluxo de trabalho com verificação de etapas. 

 
 

Entrevistado nº14 

Nome: Paulo Cézar 

Local de Trabalho: Empresa Fornecedora de Medicamentos Nº 2 

Setor: Vendas 

Data da entrevista: 26/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 



75 
 

 
 

 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: Geralmente nas unidades que participamos como licitantes há um 

profissional farmacêutico responsável pelo acompanhamento na oferta dos 

itens para posterior avaliação dos itens. Todas as dúvidas e questões a serem 

esclarecidas devem ocorrer no momento do pregão, pois passado esse período 

não há mais o que se fazer. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Nossa empresa busca sempre se atentar a responder e-mails com a maior 

brevidade possível e para incrementar ainda mais essa agilidade procuramos 

abrir um canal de comunicação por meio do WhatsApp para facilitar ainda mais 

a troca de informações. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Todas as informações necessárias para participamos de um pregão 

encontramos no Edital que é disponibilizado pela instituição, porém, muitas 

vezes no edital constam informações que nos geram dúvidas, tentamos 

esclarecer pelos canais disponíveis da Bolsa Eletrônica de Compras e ainda 

restam dúvidas, aí no dia do pregão podemos debater mais sobre isso com o 

pregoeiro que verifica com equipe de apoio, então sim o pregão facilita a 

comunicação. 

4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Um dos grandes problemas enfrentados com a comunicação com os serviços 

públicos de saúde é a questão da demora em seus retornos, pois há episódios 

de enviarmos pedidos de prorrogação de entrega de medicamentos e haver a 

demora dessa resposta, pois dependemos disso para verificar que caminho 

vamos tomar, pois se a unidade não aceitar aquela proposta temos que 

oferecer outra que tenhamos tempo hábil para atender. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 
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R: A partir do momento que haja um maior acompanhamento dos e-mails 

recebidos e consequentemente um retorno desses e-mails em tempo mais 

curto. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Por meio de um acompanhamento mais próximo e maior interação entre o 

Estado e as empresas que fornecem os medicamentos. 

 
 

Entrevistado nº15 

Nome: Henrique Nascimento 

Local de Trabalho: Empresa Fornecedora de Medicamentos N° 03 

Setor: Vendas 

Data da entrevista: 30/04/2024 

 
 

1. Quem são os responsáveis pelos pedidos de medicamentos nas unidades de 

saúde: o farmacêutico, o funcionário administrativo? Que aspectos demandam 

maior atenção do funcionário para que não ocorra nenhum erro de 

comunicação ao fazer o pedido de medicamento para os fornecedores? 

R: De acordo com o que acompanhamos nos pregões sempre há um 

farmacêutico na parte da equipe técnica para realizar a avaliação dos 

medicamentos. 

2. Como ocorre a comunicação entre fornecedores e funcionários do serviço 

público estadual de saúde? Por escrito (e-mail, WhatsApp, formulário próprio), 

por telefone ou por qual outro meio? 

R: Nossa empresa utiliza como meios de comunicação o telefone, o e-mail e o 

WhatsApp, sendo que os dois primeiros são utilizados para esclarecimentos de 

dúvidas e oficialização de acordos, e o terceiro para troca de mensagens 

rápidas. 

3. O pregão eletrônico é um instrumento de facilitação da comunicação para 

pedido de medicamentos? Por quê? 

R: Na realização do Pregão Eletrônico ainda podem ser esclarecidas todas as 

dúvidas que porventura restarem, pois após a realização desse certame não 

há mais o que se alterar. 
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4. Quais os maiores problemas que podem ocorrer na comunicação entre 

funcionários e fornecedores? Por quê? 

R: Demora nos esclarecimentos de dúvidas, demora nos envios de respostas. 

Com isso o processo de entrega dos medicamentos fica prejudicado, pois 

muitas vezes para providenciarmos um medicamento na quantidade solicitada 

pelo hospital precisamos verificar se eles vão aceitar determinada marca e com 

isso se demoram para responder nós da empresa ainda precisamos de mais 

tempo para separarmos. 

5. Como esses problemas podem ser evitados? Por quê? 

R: Mantendo uma comunicação mais próxima com a empresa, pois dessa 

forma os dois lados poderão se ajustar dentro do prazo estipulado. 

6. Como o sistema de comunicação poderia ser aprimorado? 

R: Aumentar o número de canais de comunicação e estimular uma maior 

proximidade do Estado com as empresas. 
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APÊNDICE B ï TERMOS DE CONSENTIMENTO 

 
 

Nas páginas seguintes, apresentam-se os termos de consentimento de uso 

acadêmico do conteúdo das entrevistas, devidamente assinados e digitalizados para 

integrar esta dissertação. 



 

 



 

 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

 



 

 


